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A P R E S E N T A Ç Ã O 

O~ p~omoto~e~ e ~edato~e~ de PROPOSTA 6~~am ~eatmente an~ma­

do~ peta boa ace~ta~ão e peta ut~tiza~ã o p~ove~to~a da ~e­

vi~ta . E, po~ ~~~o , mandam hoje ao~ colega~ agente~ de ~n­

te~ven~ão ~ociat e~~e te~cei~o númeJto. Ê mai~ uma "~a~ta", 

uma p~opo~ta tan~ada ao6 colega~, ~om id~ia6, expe~i~n~~a6, 

in6oJtma~ôe~ e anãti~e6. E po~ 6eJt uma ca~ta, uma p!topo~ta, 

e~pe~a-6e uma Jte~po~ta, uma ~ea~ão: a di6cu~~ão do~ a~tigo~ 

e da~ id~~a~ expo~ta~, a ~e6iexão de ~ada um ~ob~e ~ ua pJto­

pJtia pJtãti~a, e a expti~ita~ão ao~ ~edato~ e~ ~ob~e dúvida~, 

imp~e~~ôe~ e ~uge~tôe~ . 

O tema ~ubja~ente a todo o p~e~ente nume~o ~ Inte~ven~ão So­

~iat. Ê de inte~e~~e de to do~ o~ teito~e~. Tod o ~, a quem ~e 

di~ige pJtin~ipatmente PROPOSTA, ~ão agente~ e 6azem inteJt­

ven~ao ~o~iat. Fazem, in~tu~ive, da inte~ven~ão ~ociat, ~ua 

vida e 6ua ocupa~ão p~incipat ou p~imoJtdiat. 

InteJtv en~ão ~o~iat ~ a~~unto va~to. Tão va~to que não ~e po­

de e~pe~a~ e~gotã-to numa ~impte~ Jtevi6ta . Ma 6 p~o~u~amo~ 

aboJtdaJt a6pe~to~ que no~ pa~e~em impo~tante6 e 6undamentai~. 

O p~imei~o a~tigo (La1~ Mou~ão : A inte~ven~ão ~o~iat e ~eu~ 

agente~: nota~ pa~a uma d~~cu6~ão) ~oto~a em ~heio o p!tobte­

ma . Hã inteJtven~ão e inteJtven~ã o . Hã int eJtven~ão ~o~iat 

~on~ebida ~amo ~e6o~~o de ~ itua~ õ e~ v ig ente~, como ~impte~ 

(ou comptexo6) in~tJtumento~ da~ e~tJtutu~a~ e ~o~iedad e~ que 

qu e~em 6e mante~ e pe~petua~. Tai~ inte~ven~õe~ não podem 

(n em queJtem ) , ~taJto , p~ovo~a~ mudan~a~ nem m o di6ica~Ôe6 

~ub~tanciai~ , e 66 podem, em úttima anãti ~ e , aumentaJt a ma~ -

ginati zação e dependên~i a da~ p oputa~ Ô e6 junto ~6 quai~ 6 e 

" inú•_Jtv~m " . E h.ã inte~ven~ão que p~o~u~a mudan~a, e duca~ão, 

pa~ticipa~ão, não 66 nem p~incipatm ente de modo 6 un~ionati~ -



ta ou ~med~ata , ma~ numa v~~ãa de Qau~a~, e~t~utu~a~ e QOn­

texto mai6 global . Que Qada agente, com a e6tuda de~~e a~­

t i ga, p~aQuke anali~a~ ~eu~ abjetiva~ pe~~aa~~ ~eai~, e a~ 

abjetiva~ explZcita~ e QOnQ~eta6 do6 p~og~ama~ no~ quai~ 

tkabalha. 

Nume~o~o~ 6ao o6 meio~ ou a~ p~~tiQa~ de ~nte~venção 6oQial. 

PROPOSTA e~tuda aqui 4 expe~i~nQia6, mai6 QOmo ama~t~a 6ig­

ni6iQativa do que Qomo exemplo6 ab~angente6 da inte~vençãa 

6oQial. 

Uma pkime~~a p~~tiQa de inte~venção 60Qial abo~dada 6ao a6 

P~og~ama6 de 6aÚde. Ma~ em que 6entido? E que tipo de ~n­

te~venção? A pa~ti~ de expe~~~nQia QOnQ~eta em õubú~bio6 da 

Baixada Fluminen6e, Antonio Ivo de Ca~valho no a~tigo: Saúde 

e EduQaçâo de Baõe: alguma6 notaõ, ve Qomo pkag~ama6 de 6aÚ­

de podem (ou pode~iam) te~ 6entido de vekdadei~a inte~vençãa 
60Qial. 

Out~a p~~tiQa de inte~vençâo 6oQial abo~dada ê Avaliação 

(Eltek Via6 MaQiel: Avaliação Qomo inte~venção 6oQial). Ge­
~almente, avaliação ~ Qanõide~ada Qomo atividade eõpeQZ6iQa, 

6o~a do p~oQe66o e do6 pkog~ama6 de inte~venção 6aQial, 6ei­

ta ~ ma~gem de6te6, e pen6ada ju6tamente pa~a, de 6a~a, ana­

li6a~, medi~ e julga~ e66a me6ma inte~venção. Nada mai6 fial-

6a e p~ejudiQial, QOmo mo6t~a o a~tig a. Avaliação é pa~te 

integ~ante do6 p~og~ama6, é também intekvenção 6oQial. 

PROPOSTA noõ t~az também o ~elato (de Qa~~te~ de6Q~itivo) de 

uma expe~l~nQia Qéleb~e e impo~tante de inte~venção ~aQial 

no B~a6~l: a açâo da MEB - Mov~mento de EduQaç ão de Ba6e, 

e6tudado aqu~ na pe~Zodo 1961-66 (Jo~é Pe~el~a Pe~xato: Mo­

vimento de EduQação de Ba~e (MEB): algun6 dado 6 hl6tÔ~~Qaô) . 

A qua~ta expe~~ênQia ap~e6entada é a de um g~upo de eduQado­

~e6 que enfi~enta~am uma ~ealidade e6peQZ6~Qa e um Qontexto 

~ÔQlo-polZt~Qa de ~âplda6 mudança6. A ~e6o~ma e atuação e-
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ducativa6 em Guin~-Bi~6au 6oi e~pecZ6ica a e~~e pal6 e ade­

quada d ~ituação pa~ticula~ vivida. Ma6 não deixa de coloca~ 

nume~o~a~ que~tÕe6 pe~tinente6 pa~a no~~o~ p~ og ~ama~ e 

ab~i~-no~ ho~izonte~ e pe~~pectiva6. 

No intuito de colabo~a~ com o~ agente~ de inte~venção ~ocial 

no e6tudo da ~ealidade ~eg{onal e nacional, e de ajuda~ cada 

um a 6itua~ melho~, ne66a ~ealidade, ~eu p~og~ama e ~ua in­

te~venção. PROPOSTA dá, ne~~e núme~o, de~taque maio~ ã~ ~e­

~en ha6. Sob~e a 6ituação ge~al nacional, há um e~tudo do 

liv~o de Paul Singe~ 6ob~e Economia B~a6ilei~a do6 Último~ 

ano~. Sob~e ~ituação de á~ea~ ~u~ai~, ~e~enha do liv~o de 

Ma~ia Conceição V'Incao e Mello 6ob~e B5ia6-F~la6. 

1~6o tudo ~ o conteúdo da p~e6ente ca~ta-p~opo6ta que manda­

mo~ ao~ colega~ agente6. E6pe~amo~ qu~ lhe~ 6eja útil e 

contamo~ com 6ua ~e~po6ta. 

Rio de Janel~o, Vezemb~o de 7976. 
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A INTERVENÇAO SOCIAL E SEUS AGENTES : 
NOTAS PARA UMA DISCUSSAO 

La.Z.õ Mou.!Lão 

1. A função da educação 

Toda sociedade dispõe de mecanismos 
~ . 

através dos varlos, 

A escola, a fam!lia, a religiâo , os meios de . -comunlcaçao 

propaganda de massas sâo alguns mecanismos deste tipo, que 

atuam como sistemas educativos ~ no sentido de que devem 

constantemente formar e controlar o comportamento (a pr~ti­

ca) e as formas de pensamento (a consci~ncia) de seus mem­

bros . Podemos cham~-los de mecanismos formais de controle 

educativo. (l) 

Mas as sociedades nâo são est~ticas. Ao contr~rio , elas re -

sultam de um movimento permanente, que se manifesta em dois 
... . 

nlvel s: 

- ao nível da sua base mat erial, isto é, das forças 

produtivas que evoluem com a diversificaçâo da produ-
-çao, o seu aumento quantitat i vo , o surgimento de ino -

vações técnicas , etc.; 

- ao nível das forças sociais que a integram, ou seJa , 

os grupos e as classes que se expressam através de 

v~rios instrumentos de atuaçâo , instituições e orga ­

nizações ( c omo a imprensa, a literatura, os sindica -

(1) A questâo da educaçâo e seus mecanismos est~ sendo con­
siderada aqui do ponto de vista sociol6gico. Nâo se tra­
ta , portanto, das discussões referentes ao campo restri ­
to da Teor i a da Educaçâo, mas sim de uma abordagem mais 
ampla, que engloba todos os mecanismos e pr~ticas volta­
dos para a reproduçâo da sociedade . 
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tos, os partidos, as assoc1açoes 

etc.), movidos por objetivos e 

civis, religiosas, 

interesses que têm 

erigem na vida econômica e que reaparecem sob for­

mas diversa s na vida politica e juridica. 

Este movimento permanente da vida social gera necessariamen ­

te conflitos e contradições que se refletem com maior ou me­

nor impacto sobre a forma dominante de organização das rela­

ções entre os grupos e classe s. As questões em torno da pos­

se da terra, a luta pelo controle de setores produtivos ou 

de mercado que geram os maiores lucros, os debates em torno 

das formas de organização politica (tipos de partido,sistema 

eleitoral , etc.) são algumas manifestações da existência de 

tai s confl itos e contradições. Sendo assim, a efic~cia dos 

me canismos formais de controle educativo se encontra exata ­

mente na sua capacidade de realizar adequadamente os ajustes 

necess~rios para que as formas de consciência e de pr~tica 

se transformem dentro de certos limites, superando ou a mor­

tecendo os conflitos e contradições e garantindo a perma ­

nência da f orma dominante de organização da sociedade (as 

relações econômicas e de poder entre as classes). Esta atu­

ação dos mecanismos formais de educação se d~, por exemplo , 

no sentido de legitimar certas formas de consciência e de 

pr~tica inovadoras (como os estimulas ~ capacitação t~cnica 

ou ~ implantação de cooperativas) e no sentido de reprimir 

ou ilegitimar outras (como as restrições ao aprofundamento 

do debate sindical). Assim, estes mecanismos só são real ­

mente eficientes na medida em que são capazes de controlar a 

evolução dos conflitos e contradiçõe s entre os grupos e 

classe s sociais, corrigindo pedagog icamente os desvios que 

possam vir a abalar a organização da sociedade. 

2 . Um tipo espec i al de mecanismo educat i vo 

Existem, no entanto, momentos e situações concretas em que 

o s mecanismo s formais de controle educativo j~ não são in­

teiramente adequados. Certos tipos de contradições e con -

- 8 -



flitos que se desenvolvem na vida social ex1gem a criação de 

outros mecanismos educativos. f o caso, por exemplo, de si-

tuações envolvendo populações urbanas periféricas, cuja for­

ma de inserção no mercado de trabalho e cujos padrÕes de ha ­

bitação, educação e higiene se tornam incompatíveis com o 

crescimento econômico e a expansão do espaço urbano das 

grandes metrópoles. f também o caso de extensas camadas da 

população rural que, apesar de terem um peso significativo 

no abastecimento do mercado interno, estão econômica e soci­

almente organizadas segundo formas que impedem a expansão da 

grande empresa capitalista. 

os processo de in­
tervenção social 

são situações deste tipo que colocam 

a necessidade de processos de inter ­

venção social~ ou seja, a implantação 

de mecanismos educativos complementares que permitam inter -
• 

ferir diretamente em situações sociais onde a evolução de 

certas contradições conduziu a impasses insuperáveis através 

dos mecanismos formais já existentes. A intervenção social 

nestas situações se dá através da introdução de novos ins ­

trumentos de prática e de organização (desenvolvimento comu ­

nitário, capacitação de lideranças, cursos, projetos agrÍco ­

las, criação de centros comunitários, etc.) no interior de 

grupos sociais concretos, modificando também as suas formas 

de consciência sobre a realidade . 

educação 
"não-formal'' 

Tais mecan1smos educativos são ditos "não ­

formais" na medida em que devem atuar para­

lelamente, mas não em substituição, aos me -

canismos formais de controle educativo . -Este aspecto nao 

significa, porém, que os processos de intervenção social não 

sejam institucionalizados. Pelo contrário, eles se realizam 

através de formas institucionais bem definidas, como certos 

Órgãos do Estado (MOBRAL, SUDENE, SUDAM), as entidades não­

governamentais especificamente voltadas para este tipo de e­

ducação (FASE, MEB), certas instâncias da estrutura da Igre ­

ja (movimentos de evangelização, formação de comunidades de 
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base, realizados por par6quias e dioceses) e outros. 

Assim, o primeiro ponto a se considerar sobre os processos 

de intervenç~o social ~ que a sua exist~ncia significa, para 

o conjunto da sociedade, que est~ ocorrendo uma perda rela­

tiva de efic~cia dos mecanismos formais de controle educati­

vo, diante de certas situaç6es concretas. O segundo ~ que 

toda intervenç~o social se dá dentro de limites institucio­

nals definidos e a sua forma institucional deve permitir a 

criaç~o de instrumentos de aç~o capazes de contribuir para a 

soluç~o de conflitos e contradiç6es , em situaç6es concretas. 

O terceiro ponto ~ que os objetivos dos processos de inter­

venç~o social nunca se definem ao nível destas situaç6es 

concretas e imediatas, mas ser~o sempre determinados pelo 

processo social mais amplo, a partir da evoluç~o dos confli ­

tos e contradiç6es entre os grupos e classes no conjunto da 

sociedade. 

A respeito deste terceiro ponto, ~ importante notar que,nes­

te nível de compreens~o dos processos de intervenç~o social, 

n~o se trata dos objetivos explicitamente formulados por uma 

instituiç~o. Trata-se de compreender as condiç6es soclals 

globais que permitem a exist~ncia de processos de interven­

ç~o social, o que significa compreender que nenhum mecanismo 

educativo atua de forma neutra e que ~ impossível definir 

objetivos independentemente das tend~ncias de evoluç~o dos 

conflitos e contradiç6es que se delineiam no conjunto da so­

ciedade. Qualquer mecanismo educativo atuará sempre na di­

reç~o de uma destas tend~ncias. Independentemente da sua 

forma institucional especÍfi~a e das situaç6es concretas nas 

quais se aplica, a exist~ncia de proces sos de intervenç~o 

social indica sempre que se trata de tentativas de soluç~o 

para lmpasses gerados no desenvolvimento da base material e 

das forças sociais do conjunto da sociedade. Eles estar~o 

sempre, necessariamente, vinculados a interesses de classe 

especÍficos. 
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3 . As sit uaçõe s con c retas 

Que aspectcs caracterizam as situaç~es concretas para as 

quai s est~o voltados os proce ssos de intervenç~o social? 

Trata- se, em pr1me1ro lugar, de s ituaç~es que envolvem gru ­

pos sociais incl uidos na categoria de trabalhadores (rurais 

e urbanos), encontrando-se aí, além dos assalariados, os 

grupos urbanos integrados no mercado informal de trabalho 

( biscateiros em geral) e as categorias rurais de produtores 

diretos n~o-assalariados (pequenos propriet~rios, posse1ros , 

arrendat~rios e parceiros). (l) Além desta posiç~o que ocu-

pam no sistema das relaç~es econ3micas , 

podem ser definidos por: 

tais grupos ainda 

- n~o disporem de mecanismos de representaç~o e ex ­

press~o politica próprios; 

- apresentarem um tipo de organiza~~o das relaç~es so ­

ciais (regras de solidariedade, de hierarquia, de li ­

derança) e um sistema cultural (valores , formas de 

pensamento e i nterpretação da realidade) 

parte divergentes dos padr~es dominantes . 

em grande 

Trata-se, portanto, de grupos com objetivos e interesses es­

pecificas , tanto a nivel das situaç~es concretas, quanto em 

r elação à sua vinculação de classe. 

( l) Consideramos aqui de modo genérico os grupos que esta­
riam incluidos na categoria de trabalhadores, sem espe­
cificar a diversidade que realmente existe entre eles , 
quanto às relaç~es de trabalho e de produç~o (oper~rios 
industriais, prolet~rios rurais, pe quenos produtores au ­
t3nomo s , artes~os, etc.) e as poss1veis diferenças de 
interes ses imediatos, em situaç~es específicas. O que 
nos interessa no momento é enfatizar uma posiç~o comum 
destes grupos, quando se considera a realidade atual dos 
processos de intervenç~o social e o conjunto das forças 
sociais, nos niveis econ3mico, polÍtico e cultural. Essa 
definiç~o dever~ necessariamente ser retomada ao se dis ­
cutir em profundidade os problemas teóricos e pr~ticos 
ligados à quest~o da vinculação de classe destes grupos. 

- ll -



Assim um segundo aspecto das situaç~es concretas de inter­

venção social se refere à subordinação em que se encontram 

aqueles grupos, no nfvel econ3mico, polftico e cultural, em 

relação aos grupos e classes que det~m o controle dos meca­

nismos econ3micos, politicas e culturais que orientam o con ­

junto da sociedade e cujos interesses e objetivos determinam 

a pr6pria necessidade de exist~ncia dos processos de inter ­

venção sacia 1. 

ambiguidade da 
educação "não­
formal" 

Este segundo aspecto remete a um tercei­

ro. Toda situação concreta de intervenção 

social contém em si mesma objetivos e ln­

teresses divergentes: os dos grupos sociais aos quais se di­

rigem e aqueles que dão origem à necessidade de implantação 

de mecanismos educativos especificamente dirigidos para tais 

grupos. Como tais objetivos e interesses não se definem na 

situação imediata, mas sim ao nivel das relaç~es de classe 

que estruturam a sociedade, as situaç~es concretas podem as­

sumir formas diversas de encaminhamento e atender a diversos 

tipos de objetivos e interesses, dependendo do conteÚdo que 

é atribuido ao processo de intervenção social. 

4. O papel dos agentes 

Ressalvando-se a exist~ncia de limites institucionais espe­

cificas, pode-se afirmar que a definição concreta de objeti ­

vos e a eficácia dos processos de intervenção social depen ­

dem fundamentalmente dos chamados agentes de intervenção so -

cial. (l) Isto porque a pr6pria exist~ncia de um processo , 

(l) Trata-se dos individuas diretamente encarregado s da e­
xecução dos programas das entidades, junto aos grupos da 
população, nas áreas em que atuam. f o caso, por exem ­
plo, das equipes técnicas que comp~em os escrit6rios re ­
gionais da FASE, dos agentes de Pastoral (religiosos ou 
leigos) que executam os trabalhos de evangeliza~ão, for­
mação de comunidades de base, e outros ligados a estru ­
tura da Igreja, ou dos técnicos de diversas especialida­
des (assistentes sociais , soci6logos , agr3nomo s , etc.) 
encarregados da implementação de programas governamen ­
tais , nos aspectos que exigem cantatas diretos com as 
populaç~es atingidas. 
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que pretende interferir e modificar uma situação concreta, 

depende efetivamente de que a atuação imediata dos elementos 

humanos, que são os seus agentes, esteja orientada por prln­

cÍpios éticos, teóricos, ideolÓgicos e polÍticos bastante 

definidos. Em outras palavras, pode-se dizer que a definição 

de objetivos e a efic~cia destes processos depende basica­

mente do nível de formação, consciência e capacitação dos 

agentes, que são os que objetivamente interferem numa situa­

ção concreta. 

Assim, se é preciso reconhecer , pelo que foi visto até aqu1, 

que todo agente de intervenção social é sempre um agente a 

serviço de objetivos e interesses de classe especÍficos,res ­

ta saber, em cada caso particular , que papel desempenham es ­

tes agentes na definição do conteÚdo que é atribuÍdo ao pro­

cesso de intervenção e qua1s os interesses e objetivos que 

prevalecem no decorrer deste processo. 

Para avaliar este aspecto fundamental da questão da inter ­

vençao social, ser~ preciso levar em conta: 

- quais os princÍpios teóricos , ideolÓgicos, polÍticos 

e éticos assumidos pelos agentes e que definem o seu 

nível de consciência a respeito de sua vinculação 

institucional num processo de intervenção social , bem 

como a respeito de sua pr~tica nas situações concre ­

tas; 

- quais os mecan1smos existentes, a nível da estrutura 

institucional que viabiliza o processo de intervenção 

social, que estabelecem as formas de participação dos 

agentes na definição do conteúdo do processo. Trata­

-se, aí, de saber de que tipo é a estrutura institu­

cional em questão, se seus mecanismos internos são de 

tipo democr~tico (isto é, se se busca um processo 

permanente de discussão a partir da pr~tica, que con­

duza à construção coletiva de níveis de compreensão 

cada vez mais claros sobre objetivos e resultados a 

alcançar) ou de tipo autocr~tico (isto é, se é exigi -
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do dos agentes um enquadramento rigoroso a princípios 

que s~o definidos independentemente de sua prática). 

5 . A questão da prã t ica 

Uma segunda quest~o que se coloca para a definiç~o do con­

te~do de um processo de intervenç~o social diz respeito ~ 

natureza da relaç~o entre os agentes e os grupos soc1a1s com 

os quais trabalham. 

Esta relaç~o é, como qualquer outra, uma relação social~ no 

sentido de que está impregnada de todas as determinações que 

atuam no conjunto da sociedade. Assim, será preciso levar em 

conta que os agentes, com raras exceções, têm uma vinculaç~o 

de classe diversa daquela que é pr6pria dos grupos junto aos 

quais atua. Isto significa que o seu conhecimento e a sua 

experiência sobre as situações concretas n~o se origina di­

retamente da participaç~o na prática social e nas formas de 

consciência desses grupos. Pelo contrário, este conhecimen-

to tem origens sociais estranhas a estes grupos. 

De um lado, ele tem origem nos modos de pensar a realidade 

social que s~o difundidos e legitimados pelos mecanismos 

formais de educaç~o e que s~o incorporados com maior inten­

sidade pelos grupos sociais que, por sua origem de classe, 

tendem a reproduzir os modelos dominantes. Assim, o agente 

terá sempre uma determinada vis~o do grupo social com que 

atua que n~o lhe assegura um conhecimento objetivo e real 

deste grupo, mas que corresponde à forma pe la qual outros 

grupos (o seu de origem) foram "educados" para perceber e 

interpretar a vida social~ os interesses e objetivos de uma 

outra classe " Mesmo nos casos em que existe uma certa pro­

ximidade de origem social entre o agente e a populaç~o, ge­

ralmente o primeiro experimentou o aprendizado de novas for­

mas de prática e de consciência (na escola, na universidade , 

na atividade profissional, na formaç~o religiosa, etc.) que 

o distinguem do seu grupo social de origem e que, por isso 
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mesmo, fazem dele um individuo considerado capacitado a a ­

tuar como agente de intervenç~o social.(l) Este tipo de c o ­

nheciment o que o agente possui poderá prevalecer na or i enta­

ç~o da sua relação com a populaç~o, se n~o ex i st i rem meca ­

nismos que lhe permitam tomar consciência da existência des ­

ta diferença de origem de classe (ou seja, conhecê-la con­

cretamente, como se manifesta, qual o seu conteÚdo) e ultra­

passá-la, isto é, adquirir progressivamente um conhecimento 

mais objetivo das formas de consciência e de prática social , 

dos verdadeiros interesses e objetivos de classe do grupo 

social com que o agente trabalha. Para tanto será 
~ 

necessa-

rio que tais mecanismos estejam diretamente ligados a uma 

reflex~o permanente sobre a prática. 

(l) É preciso distinguir, aqui, este tipo de agentes que , em 
certos casos, têm origem social idêntica ou muito próxi ­
ma dos grupos aos quais se dirige o processo de inter ­
venção social, de outras situações inteiramente diver ­
sas. É o caso de indivÍduos pertencentes àqueles gru­
pos, geralmente lÍderes naturais, ou " forjados " por cur ­
sos de formaç~o de lideranças, que passam a atuar como 
uma espécie de intermediários entre o seu grupo social e 
os agentes. Nestes casos, não se trata de agentes de in ­
tervenção, tal como foram definidos neste artigo, mas 
sim de indivÍduos do próprio grupo que passam a assumir 
algumas tarefas dentro do processo de intervenção, sem 
que se modifique, no entanto, a forma básica de inserção 
no seu grupo social de origem (continuam sendo lavrado ­
res, operários, biscateiros, etc.). É claro que, em cer ­
tos casos , esta situação pode vir a tornar-se extrema­
mente ambÍgua, como , por exemplo, os animadores ou cate ­
quistas das comunidades eclesiais de base, ou qualquer 
outro gênero de recrutamento de indivÍduos do grupo so­
cial atingido, quando este recrutamento possa gerar cer­
tos tipos de vínculos com a estrutura institucional que 
realiza a intervenção social. Isto na medida em que tais 
vÍnculos venham a produzir certas vantagens soc1a1s (o 
status conferido pela maior proximidade com o aparelho 
burocrático ou com a estrutura da Igreja) ou mesmo mate ­
riais (remuneração ocasional, acesso a pequenos favores ) 
que possam provocar o desligamento destes indivÍduo s do 
tipo de prática econõmica e de consciência social que 
são prÓprios do seu grupo e da sua classe de origem. 
Mas, com esta ressalva, as questões aqui colocadas não 
se referem a estes casos. 
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a questao 
dos modelos 

Por outro lado, os agentes 1ncorporam tamb~m 

certos modelos teóricos de interpretação so­

bre a realidade social e sobre o papel daque­

les grupos no processo de transformação desta realidade. 

Apesar de se apresentarem como "teorias", muitas vezes tais 

modelos pouco diferem do primeiro tipo de conhecimento a que 

nos referimos, j~ que são interpretaç5es não sistematizadas 

em conceitos claros e explicitas, mas se expressam atrav~s 

de julgamentos de valor ou preconceitos não questionados, 

originados diretamente da visão de mundo prÓpria de uma ou 

outra classe. É o caso, por exemplo, das teorias sobre o De­

senvolvimento Comunit~rio que, sob os rótulos da solidarie­

dade e da homogeneidade das " comunidades ", encobrem e impe­

dem a reflexão sobre as diferenças reais que se estabelecem 

na vida social e no interior da prÓpria comunidade. 

Em muitas situaç5es, a denGncia destas falsas teorias tem 

levado os agentes a assumir uma posição de recusa a qualquer 

tipo de teoria, e à superestimação da pr~tica, como Gnica 

dimensão relevante de sua atuação. No entanto, este tipo de 

dogmatismo só contribui para reforçar a predominância, na 

pr~tica, das concepç~es de classe que os agentes trazem de 

sua origem social e das teorias do "senso comum" que lnevl­

tavelmente estão presentes na sua formação. 

Novamente, a atitude crítica em relação a tais desvios e a 

identificação de novas propostas teóricas dependem fundamen­

talmente de uma reflexão sobre a pr~tica. É a partir dela 

que se deve identificar os problemas reais que estão exl­

gindo a busca de modelos de interpretação da realidade e de 

orientação da ação que sejam realmente eficazes. 

Constata-se, ass1m, que o ponto central para toda a discus­

são da importância dos agentes nos processos de intervenção 

~ocial se situa em torno da necessidade de questionar e ava­

liar criticamente a prática~ ou seJa, a relação concreta 

agentes/população, em todas as suas dimens5es: ideolÓgi c a, 
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te6rica , socia l e pol i tica . 

6. Consid er ações f i na i s : 

Para sintetizar, podemos enumerar as id~ias b~sicas em torno 

das quais estão centradas estas notas para uma discussão so­

bre a questão da intervenção social: 

1. Os mecanismos formais de controle educativo são ins-

trumentos indispens~veis para o amortecimento ou su ­

peração dos conflitos e contradições que surgem na 

vida social. 

2 . Certas situações concretas de impasse na evolução 

dos conflitos e contradições exigem a implantação de 

mecanismos educativos complementares , atrav~s de 

processos de intervenção social . 

3. Os processos de intervenção soçial caracterizam- se 

por: 

- uma função de complementação dos mecanismos for ­

mais de controle educativo , que perdem sua eficá­

cia diante de certas situações concretas; 

- limites institucionais bastante precisos; 

- uma vinculação inevitável de seus objetivos a uma 

das tendências de evolução dos conflitos e contra­

dições existentes no conjunto da sociedade . 

4. As situações concretas, a que se aplicam os proces -

sos de intervenção social, envolvem sempre grupos 

sociais cuja poi s ção na estrutura social torna seus 

objetivos e interesses divergentes em relação aos 

objetivos e intere s se s qu e definem a necessidade da 

intervenção social. 

5 . A definição concreta dos objetivos e a eficácia dos 

processos de intervenção social dependem da qualida­

de dos mecanismos internos de participação dos agen­

tes na estrutura da entidade à qual estão vincula­

dos , bem como das opções te6ricas, ideol6gicas, po ­

lÍticas e éticas destes agentes. 
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6. O conteÚdo concreto de um processo de intervenção 

social depende fundamentalmente da natureza da rela­

ção entre os agentes e os grupos soclals com quem 

eles trabalham. Sobre esta relação se reproduzem, de 

forma específica, o~ efeitos das diferenças de clas­

se que predominam no conjunto da sociedade. Tais e­

feitos aparecem em dois níveis: ao nível do conheci ­

mento que os agentes possuem a respeito das formas 

de consciência e prática daqueles grupos, e a res­

peito dos seus verdade~ros interesses de classe; e 

ao nível da incorporação de modelos teóricos de ln­

terpretação sobre o papel destes grupos no processo 

de transformação social. 

7, A superação dos problemas que surgem nestes dois ní­

veis deve partir sempre de urna avaliação crítica so­

bre a prática. 

• 
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SAÜDE E ED UCA ÇAO DE BASE: ALGUMAS NOTAS 

Antonio Ivo de Canvalho 

l. Introdução: 

f hoje cada vez mais frequente a incorporaç~o de pr~ticas e ­

ducativas e de participaç~o cornunit~ria em trabalhos de saú ­

de ligados ou n~o a instituiç~es oficiais. Por outro lado , 

propostas de trabalho essencialmente pedag6gicas se preocu­

pam de forma crescente com a problem~tica de saÚde . 

No terreno te6rico, o termo Medicina de Comunidade, à medida 

que se dissemina, vai tendo o seu significado j~ bastant e 

gen~rico dilu!do num mar de concepç~es, cujo debate se orl ­

enta com mais ireqü~ncia no sentido de ~mpliar o universo de 

possibilidades te6ricas do qu e no sentido de responder aos 

problemas concretos de uma pr~tica comunit~ria. 

No terreno das experi~ncias concretas , verifica - se que a 

participaç~o comunit~ria em aç~es de saÚde pode assumir pa ­

dr~es diversos, tanto na forma corno no conteÚdo, apresentan­

do portanto significados distintos quanto à natur e za do pro ­

cesso educativo. 

Menos do que aprofundar conceitos , pretende- se aqui discutir 

algumas modalidades de pr~ticas cornunit~rias que se desen-

volvem em torno da probl em~tica de saÚde . Ser~o focalizados 

alguns problemas concretos relacionados com a qualidade des ­

sas práticas em busca de pis ta s que permitam maior adequaç~o 

dos instrumentos de saÚde aos objetivos da educaç~o de base. 

Cabe ressaltar que o artigo se refere fundamentalmente a 

contextos de periferia urbana. 
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2. Saude e intervenção social: 

-Sabe - se que toda intervenç~o social produz repercussoes tan-

to no plano objetivo da realidade (conjunto dos problemas 

que afligem uma dada populaç~o) quanto no plano subjetivo 

(modo de perceber e interpretar esses problemas por parte da 
populaç~o). 

Esse fato se verifica, qualquer que seJa a intenç~o do agen­

te, j~ que sendo um dado adicional na vida social das pesso­

as, a pr~tica da intervenç~o adquire imediatamente uma re ­

presentaç~o subjetiva que é incorporada ao conjunto de ele ­

mentos e valores que constituem a sua consciência social. 

Portanto, ao lado de malar ou menor capacidade de resolver 

ou minorar problemas objetivos , a intervenç~o social 

transformadora ou conservadora em relaç~o ao nível de 

ciência social da populaç~o envolvida. 

-sera 

cons-

A realidade de saÚde comporta v~rios tipos de intervenç~o 

social, tais como os efetuados por instituiç6es oficiais ou 

por instituiç6es privadas, os que visam a ass i stência médica 

ou a prevenç~o de do~nça s , os que se limitam~ aç~o de pro -
fissionais de saÚ.de ou buscam a partic~paç~o comunit~ria 
etc. Como se VlU, essas intervenç6es podem ser avaliadas a 
partir dos seus efeitos em melhorar a saÚde ou a partir dos 
seus efeitos a nível da consclencla social das populaç6es a­
tingidas. 

Para os fins deste artigo, interessa sobretudo d iscu t ir os 

trabalhos de saÚde que, de alguma forma, desenvo lvem pr~ti­

cas educativas, buscando expressamente intervi r no plano da 

consciência das pessoas. 

saÚde: instrumento 
ou finalidade do 
pro cesso educativo 

Nesse sentido, o que se verific a de 

início é que, do ponto de v i sta do a­

gente, a saÚde pode ser tomada como 

instrumento ou como finalidade do proces so educat i vo.No prl-
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me1ro caso, a educação é o objetivo central, enquanto os 

problemas de saÚde constituem o terreno a partir do qual es­

se objetivo se concretiza . No segundo caso, o objetivo se 

prende a obtenção de melhorias no nível de saÚde da comunl­

dade e a prática educativa é uma forma de viabilizar esse 

objetivo, ou seja, de conferir maior eficácia ao combate à 

doença. 

Considerando-se, por um lado, que esse combate à doença pode 

ter um significado bastante amplo (a elevação do nÍvel de 

consciência é uma forma de combater a doença já que pode lm­

plicar, por exemplo, no desencadeamento de pressões por me­

lhores condições de vida) e, por outro, que os processos e ­

ducativos, a partir de questões de saÚde , efetivamente lm­

plicam em ações de saÚde (e isso significa combater a doen­

ça), pode-se sugerir que a diferença entre os dois tipos de 

proposta é uma sutileza sem importância. 

Entretanto, saindo do terreno das intenções te6ricas e suas 

justificativas e entrando no terreno da prática, o que se 

constata é que os resultados educativos, ao nível da comunl­

dade, podem ser marcadamente diferentes, conforme se esteja 

num ou no outro contexto de intervenção. Conforme veremos 

adiante em maior detalhe, a preocupação prévia do agente em 

alcançar objetivos por ele considerados adequados à melhoria 

de saúde da população interfere concretamente no seu desem­

penho como educador que, muitas vezes, se resume a convencer 

a população, de forma habilidosa, do que ela precisa fazer. 

Por outro lado, embora seJa condição necessária o predomínio 

da intenção educadora sobre a intenção de combater a doença 

por parte do agente, não é suficiente para garantir a eficá­

Cla dos processos educativos em torno de saÚde. A prática 

concreta junto às comunidades coloca uma série de que stões 

que, uma vez ignoradas, podem conduzir o processo por caml­

nhos antes de manutenção social do que de mudança. 
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3 . Saude e participação comun it ár i a: questionamentos 

Os processos educativos, que se desenvolvem em torno da pro ­

blem~tica de saGde , habitualmente baseiam-se na participaç~o 

de parcelas da populaç~o em atividades de promoç~o ~ saGde . 

Supondo - se que essa participaç~o se d~ em v~rios niveis (i­

dentificaç~o de problemas , tomada de decisões, formulaç~o e 

execuç~o de ações, avaliaç~o, etc) pretende-se que as pesso­

as envolvidas possam adquirir elementos que permitam, por um 

lado, compreens~o mais critica da realidade e, por outro, 

fortaleciment o da confiança na sua possibilidade de trans­

form~-la . 

No entanto, essa participaç~o, por uma série de razões, pode 

adquirir significados que lhe retiram a possibilidade cons ­

cientizadora. 

Vejamos, analisando algumas formas de participaç~o, como lS ­

so pode ocorrer. 

ação reivin­
dicatória 

A aç~o reivindicatória é o tipo de aç~o co­

munit~ria que parte da discrepância existen­

te entre as necessidades (sentidas) de saGde 

da populaç~o e os serviços oferecidos pela administraç~o pG ­

blica . As reivindicações habituais visam o provimento de 

i nfra-estrutura sanit~ria (~gua, esgoto, lixo) ou de serviço 

de atenç~o médica (posto, ambulatório) e s~o veiculadas por 

abaixo-assinados e/ou envio de comissões ~ autoridade compe ­

tente . As vezes, procura-se divulgar estas reivindicações 

em programas de r~dio ou colunas de jornal. Normalmente nas ­

cem a partir de discus sões sobre os problemas de sa Gde do 

bairro e as formas de resolv~-los. É considerada uma forma 

avançada de participaç~o comunit~ria, tanto pelo seu car~ter 

de açâo coletiva dirigida aos centros de poder , quanto pelo 

grau de consci~ncia e organizaçâo que esse tipo de açâo em 

tese implica. 
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Entretanto, ~ muito frequent e qu e, desde a sua formulaç~o no 

nGcleo inicial de moradores at ~ o engajamento mais amplo da 

populaç~o, esse tipo de aç~o reivindicat6ria se desenvolva 

mais baseado na confiança no "prestígio social" do agente do 

que na confiança na aç~o coletiva da.comunidade. A "força " 

do movimento reside no fato de qu e o agente está " interessa­

do" no problema. O agente , na mente da populaç~o, comparti ­

lha ou representa um poder - "o poder dos grandes" - do qual 

ela está alijada e ao qual ela atribu i a propriedade (priva­

tiva) de transformar a realidade . " Dessa vez vai porque tem 

doutor interessado". Assim a populaç~o encara sua partici -
- -paçao como uma forma de colaborar para uma açao transforma-

dora, que n~o ~ dela mas do agente. 

Mais ainda, a participaç~o ~ vivenciada como um meio de man ­

ter o agente "interessado " no problema . • Assim as pessoas as -
-sumem atitudes que julgam merecer a aprovaçao do agente 

(presença constante nas reuniões, falar sempre em uni~o,cri ­

ticar a passividade etc) . f claro que essas atitudes, longe 

de representarem mudanças de vis~o e comportamento, s~o, na 

verdade, nova s manifestações de dependência no interior de 

uma relaç~o de dominaç~o que permanece inalterada. 

Essa forma de "participaç~o" é reforçada quando o agente , em 

nome de um suposto fortalecimento e ampliação do movimento, 

n~o hesita em centralizá- la em torno de sua pessoa. Superva ­

lorizada a necessidade de vit6ria do movimento, fica empo ­

brecida a sua dinâmica interna e port anto o seu conteÚdo e ­

ducativo. Animando mais do que questionando e deixando que 

se encerre na sua figura de " prestígio social " a possibili­

dade de vit6ria, o agente n~o faz sen~o cristalizar sua do -
. -mlnaçao no processo. 

f evidente que n~o se trata aqui de questionar a -açao 

vindicat6ria em si, mas apenas se quer chamar atenç~o para o 

fato de que aquilo que poderia ser (e efetivamente é em al­

guns casos) instrumento riquÍssimo do processo educativo re -
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sulta apenas na reprodução das relações de poder a que está 

submetida a comunidade. Na ausência de mecanlsmos que per-

mitam às parcelas da população refletir e questionar suas a­

ções, a tal participação comunitária resulta antes na depen­

dência que na autonomia, antes na visão conformada que np 

visão crítica, antes na conservação do nível de consciência 

que no seu aprofundamento. 

ação tipo 
mutirão 

Outra forma de participação é a ação tipo muti­

rão. Trata-se de ações coletivas de limpeza de 

valas, queima de lixo, instalação de manilhas, 

perfuração de poços ~te. Costumam também nascer a partir do 

debate e busca de soluções para os problemas de saÚde do 

bairro. 

Em tese, busca-se, a partir das práticas de auto-ajuda, pro­

duzir experiências de organização e desenvolver idéias de 

solidariedade e espírito coletivo para o enfrentamento de 

problemas comuns. 

Também aqui as co1sas nem sempre se passam ass1m. 

Sobretudo no contexto de comunidadeS com baixo nível de 

consciência e quando esse tipo de ação é fortemente sugerido 

pelo agente, a partir de abordagens que privilegiam os as­

pectos "médicos" do problema, a participação da população 

(quando existe) pode se dar mais como um meio de agradar o 

"doutor" do que como uma -açao coletiva para melhoria do 

bairro. Essa tendência é marcante quando a presença do a-

gente na área é responsável por algum benefÍcio mais palpá­

vel como, por exemplo, atendimento médic o. Participando das 

ações propostas pelo agente, a população lhe dá uma especle 

de retribuição pelo serv iço de atendimento, o que não deixa 

de ser , ao mesmo tempo, uma forma de investimento no sentido 

de sua continuidade. 

Ao lado disso, a existência de recursos financeiros trazidos 

- 24 -



pele agente sob o pretexto de viabilizar algumas dessas 

ações (poço artesiano, manilhas etc) condiciona de forma se ­

melhante o car~ter da participaç~o comunit~ria. N~o ~ dif!­

cil perceber que, para al~m das boas intenções do agente, se 

estabelece de forma direta um mecanismo de troca, em que o 

acesso ao financiamento ~ encarado pelas pessoas como sendo 

condicionado pelo seu desempenho em termos de esp!rito soli ­

dário e coletivo (e no fundo~ mesmo). 

Sendo f~rtil para o cultivo de formas estereotipadas de par­

ticipaç~o, o terreno evidentemente se torna est~ril para 

processos conscientizadores. 

Por outro lado, a existência de grupos ou pessoas na comuni ­

dade, que compartilhem com o agente a intenç~o de aglutina­

ç~o comunitária, pode permitir que ações dessa natureza ad ­

quiram outra dimens~o. 

g rupos de 
s a Úde 

Os grupos de saÚde s~o formas mais seletivas de 

participaç~o comunitária e têm caráter de maior 

proximidade com o agente. Na verdade, grupo de 

saÚde ~ um nome gen~rico que pode significar muita coisa , 

desde pessoas que aplicam injeções at~ nÚcleos de reflex~o 

onde s~o formuladas ações comunitárias mais abrangentes, co ­

mo as citadas anteriormente . Têm, em comum, o fato de serem 

constituÍdos com vistas a atividades de saÚde no interior da 

comunidade. 

Uma das linhas de funcionamento desses grupos baseia - se na 

chamada delegaç~o de funções de saÚde. Trata-se de treinar 

e acompanhar moradores locais para o exercício de atividades 

simplificadas de saÚde, seJa no plano curativo ou preventi­

vo. Espera-se que esse tipo de grupalizaç~o possa produzir 

progressivamente, a partir da reflex~o sistemática sobre sua 

prática, uma vis~o mais abrangente dos problemas de saÚde do 

bairro, de tal forma que essas pessoas se capacitem a animar 

e dirigir processos comunitários. 
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Considerando- se que os f atores que levam a esse ti po de en­

gajamento s~o de ordem bastante pe ssoal (vontade de apren ­

der, perspectiva de asc enç~o social etc) e relacionados mais 

com os aspectos rn~d icos do que com a proposta comunitári a de 

trabalho, frequentemente frustra-se a expectativa de formar 

animadores au t ênticos . Ao contrário, na medida em que 

adquirindo alguns conheciment os e t~cnicas , as pessoas 

-v ao 
-na o 

raro desenvolvem urna auto - imagem e um comportamento mais de 

representantes operacionais de agente Crn~d ico , em geral) do 

que de moradores engajados na resoluç~o coletiva dos proble­

mas do bairro. A vis~o m!tica e sacralizada da medicina fa­

vorece a que o "esp!rito de agente de saÚde" s e hipertrofie 

e se sobreponha ao " esp!rito comunitário", com tudo o que 

lsso significa em termos de elevaç~o do status no interior 

da comunidade. 

A prática desses grupos, asslrn, dificilmente ultrapassa as 

ações de saÚde de caráter mais t~cnico e individual . Quando 

se entra na área de educaç~o, a coisa ~ resumida a urna mera 

transrniss~o de inf orma ções. Por exemplo, a chamada educaç~o 

sanitária, ~s vezes, se limita a ensinar hábitos pessoais de 

higiene, " con scient izando " de que ~ preciso fazer lSSO ou 

aquilo para evitar doenças. Na med ida que n~o entram em 

quest~o os demais elementos da vivência da pobreza, a popu ­

laç~o termina sendo objeto de um proselitisrno sanitário de 

eficácia duvidosa, enquanto aç~o de s aÚde, e de eficácia ab­

solutamente nula, enquanto processo conscientizador . 

Essas tendências s~o bastante forta lecidas, quando a monta ­

gem e o funcionament o des s es grupos se desenvolvem em torno 

de serviços de saÚde estruturados num cont exto de grande ên ­

fase nos objetivos de saÚde. Sendo preestabelecido nesse n!­

vel (objetivos de saÚde), o ~mbito da prática e da reflex~o 

dos grupos, poss!ve is preocupações pedagÓgicas (democratizar 

o uso da palavra, as decisões, o funcionamento org~nico do 

grupo) acabam funcionando mais como "rituais " que adornam o 

predorn!nio da "palavra cientifica" do agente e de sua vonta -

de. 
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4. Participação: valor educativo ou valor de· troca? 

É sabido que a maioria dos problemas de saÚde que afligem as 

populaç3es empobrecidas prov~m de sua situaç~o de marginali ­

dade em relaç~o ao consumo de certo tipo de bens (alimentos, 

vestuário, alimentação etc.) e servlços (abastecimento de 

água, canalização de esgotos, atenção m~dica etc). Essa Sl­

tuação, que não se manifesta s6 nem principalmente no plano 

da saÚde, se inscreve num quadro global de carência que ca­

racteriza aquilo que hoje em dia se chama de baixa qualidade 

de vida. 

Embora se saiba que a marginalidade é uma situação cujas 

causas remontam à forma de organização do processo produtivo 

e de distribuição do produto social, para as populaç3es a­

presenta-se como um problema muito concreto de sobrevivência 

imediata. Tal como se coloca para as populaç3es carentes, a 

questão é buscar cotidianamente os meios de ampliar o seu 

nível de consumo. 

Mais ainda, ~ preciso notar que essa busca se efetua com 

instrumentos cabÍveis dentro do universo mental que lhes 

os 
~ 

e 

imposto, e tem como uma de suas características básicas a 

crença de que a possibilidade de promover melhorias na sl­

tuação ~privilégio dos "de cima". 

Nesse contexto, não é difÍcil perceber como, de um lado, a 

expectativa de satisfazer necessidades imediatas, e, de ou­

tro, a presunção de que o agente de saÚde (um dos "de cima ") 

~ um instrumento para isso, podem se combinar para, na mente 

das pessoas, conferir à participação em aç3es de saÚde um 

valor de troca, ou seja, uma esp~cie de investimento em que 

os dividendos são os benefÍcios imediatos. Esses benefÍcios, 

como se viu, podem se referir a melhoramentos no bairro, 

manutenção de serviços de atendimento m~dico, ou mesmo à 
quisição de melhor status individual. Essa situação ~' 

-a 

a-
-as 

vezes, levada ao extremo pelo agente quando chega a oferecer 
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diretamente vantagens materiais (sorteio de filtros, por e­

xemplo) como estimulo ao comparecimento a reuniões ou cur­

sos. 

Embora se efetuando nos marcos da consci~ncia dominada e 

tendendo a perpetu~-la, essa qualidade de participação ~,sem 

dÚvida, uma forma legÍtima de luta pela sobreviv~ncia. 

No entanto, a educação de base -na o se educação de ba­
se e consumo propõe a contribuir para elevar o poder 

de consumo das populações, mas sim a con­

tribuir para que os problemas possam ser compreendidos para 

al~m de suas manifestações individuais e imediatas, de tal 

forma que a busca de soluções se d~ num universo mais amplo 

de opções . 

Nesse sentido, o fato de que a população lute pela sua so­

breviv~ncia e o faça com os meios que a sua consci~ncia so­

cial permite vislumbrar ~ um dado da realidade e não um 

"obst~culo" ao processo educativo. Como dado da realidade, 

define o ponto de partida e o terreno onde se efetuar~ a in­

tervenção do agente. 

Pela imagem de "serviço", típica do instrumento saÚde, o a­

gente de saÚde encerra, em princípio, queira ou não, a pos­

sibilidade de benefÍcios imediatos para a população. A ques­

tão ~ saber se a sua pr~tica permitir~ que a participação 

venha a ter um valor educativo ou não. 

5. Saude como instrumento de educação de base: 

O ~xito de trabalhos de saÚde numa linha de educação de base 

parece depender de sua capacidade de produzir processos de 

grupalização, nos quais a reflexão das pessoas envolvidas 

possa progressivamente ultrapassar o universo pragm~tico de 

combate à doença e a sua pr~tica seja cada vez mais animada 

pelo fortalecimento do ideal comunit~rio. 
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Para isso, ~ preciso que se desenvolvam proc~dimentos peda­

g6gicos adequados e que seja adequado o instrumento de gru­

palização. 

pedagogia Um aspecto fundamental ~ que o funcionamento 

dos grupos se baseie em práticas de planejamen­

to e revisão de suas atividades num contexto que permita e 

estimule o auto-questionamento constante das diferentes vl­

sões da realidade, dos objetivos do grupo e da sua pr6pria 
-açao. 

Como ilustração, vale a pena citar o caso concreto de um 

grupo que, tendo estabelecido como seu objetivo a busca de 

soluções para os problemas de saÚde do bairro, identificou a 

falta de 
~ 

agua encanada como o problema principal e partiu 
- reivindicat6ria. o fracasso da - originou para uma açao açao 

um processo de avaliação que permitiu o debate de uma ser1e 

de problemas (o porquê da falta d'água, o porquê do desinte ­

resse dos demais moradores, a auto-desvalorização das pes­

soas, a falta de união, a passividade etc) . Disso tudo re ­

sultou, por um lado, um avanço do nível de consciência do 

grupo e, por outro, um deslocamento do seu objetivo, que 

passou a ser "criar união na comunidade". A partir daÍ, o 

grupo formulou a proposta de promover ações de ajuda mútua 

para queima de lixo (outro problema importante) pelo que is ­

so permitiria de aproximação entre as pessoas e oportunidade 

de discussão dos problemas do bairro. O interessante no ca-
~ 

so e que o processo, ao mesmo tempo em que forneceu elemen -

tos para o grupo reafirmar a ação reivindicat6ria como a 

forma ideal e justa de resolver os problemas, mostrou tamb~m 

que o seu êxito dependia de uma maior consciência comunitá­

rla dos moradores e levou a que se estabelecesse nesse nível 

o compromisso do grupo (um nível superior portanto). 

É de se notar que as co1sas não se passaram nem se passam de 

forma simplificada, esquemática e rápida como o relato pode 

sugerir. Mas o importante ~ reter que a ausência dos meca-
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nlsmos citados de reflexão e discussão no interior do grupo 

teria com certeza gerado o seu esvaziamento. 

Nesse sentido, a atitude do agente~ fundamental. Cabe-lhe 

estimular o nascimento e o desenvolvimento desses mecanismos 

no grupo, assumindo o papel mais de ajudar o grupo a pensar 

do que pensar pelo grupo, mais de questionar do que de dis­

cursar , mais de assessorar do que de decidir. 

Ao contrário, quando o comportamento do agente se baseia 

primariamente na busca de objetivos de saGde, com freqfi~ncia 

a sua pedagogia se resumirá a um saber agir " com jeitinho", 

saber "vender o peixe". 

Da capacidade do agente de sobrepor a lmagem de educador à 

imagem do técnico de saGde, dependerão fortemente tanto a 

superação de alguns problemas antes levantados como o cres­

cimento do grupo em termos de autonomia e consci~ncia. 

instrumento de 
grupalização 

O fato de que o trabalho pedag6gico se e­

fetue junto a grupos e não junto à totali­

dade da população, coloca para o agente a 

necessidade de escolher um instrumento de grupalização, ou 

seja, uma proposta em torno da qual as pessoas se reunam em· 

grupo. 

Essa escolha ~ condicionada por uma série de variáveis que 

dependem das características da área de trabalho, tais como 

composição da população, perfil dos problemas (não -so de 

saÚde) da área, exist~ncia ou não de formas as sociativas es ­

pontâneas, exist~ncia ou não de outros instrumentos de in­

tervenção social etc. 

No entanto, são possíveis algumas consideraç5es de ordem ge ­

ral. 
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Em prlmelro lugar, ~ importante notar que, e~bora seJam va­

riados os tipos de grupos que podem nascer a partir de ques­

t6es de saGde , eles n~o encerram id~nticas possibilidades e-

ducativas. Podem criar condições mais ou menos favoráveis 

ao florescimento de formas estereotipadas de participaç~o. 

Podem cristal izar tend~ncias assistencialistas ou combat~-

las. Podem facilitar ou dificultar o desencadeamento de 

processos pedagÓgicos . 

Considerando-se que a proposta de grupalizaç~o significa 

sempre uma forma de seleç~o (pela motivaç~o 

pessoais que desperta), parece necessário 

e expectativas 

que se busquem 

instrumentos capazes de agrupar pessoas que demonstram, em 

algum grau, uma "preocupaç~o comunitária". Assim, por exem­

plo , ~ grande a diferença entre um grupo de moradores que se 

reune para debater e buscar soluções vi~veis para os proble­

mas de saGde do bairro e um grupo que se constitui para 

prestar serviços auxiliares, ainda que voluntariamente, num 

ambulatório. Parece claro que o segundo tipo de grupo anl­

nhará, com maior facilidade, intenções individuais mais vol­

tadas para servir o m~dico do que para servlr a comunidade. 

Voltar-se-á mais para uma possível elevaç~o do status indi­

vidual do que para a resoluç~o de problemas coletivos e a­

presentará maior tend~ncia a aceitar a realidade do que a 

transformá-la. Al~m disso, o âmbito limitado e pouco dinâ­

mlco da prática desse tipo de grupo (em geral tarefas t~cni­

cas, burocráticas e subalternas) coloca poucas possibilida­

des para o auto-questionamento de suas intenções. 

grupalização 
através 
de cursos 

Em alguns casos, sobretudo num contexto em 

que est~o associados outros instrumentos de 

intervenção social, busca-se a grupalização 

atrav~s de "cursos" em torno de questões de saGde. Uma vez 

que a reflexão e a prática das pessoas ao participarem des­

ses "cursos " ~ delimitada pelo conteÚdo proposto, trata-se 

de saber se o instrumento permite que a saÚde seJa pensada 

como um aspecto da viv~ncia da pobreza, ao inv~s de conside -
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r~-la como dependente de meros procedimentos t~cnicos. 

Assim, a partir da conhecida relaç~o entre estado de saGde e 

car~ncia alimentar, e da necessidade de melhor manejar o or­

çamento dorn~stico para enfrentar o problema de forma imedia­

ta, embora paliativa, pode nascer, por exemplo, um curso de 

economia doméstica. 

Colocando-se em cena toda a viv~ncia de "ter que se virar" 

com um orçamento insuficiente n~o s6 para a alimentaç~o, mas 

tamb~m para outras necessidades vitais, podem nascer desen­

volvimentos no sentido do questionamento dessa realidade, da 

compreens~o da origem dos problemas e do seu car~ter n~o ln­

dividual etc., eventualmente abrindo terreno para formas se­

guintes de grupalizaç~o e pr~tica cornunit~ria. Ao contr~rio, 

cursos de tipo "primeiros socorros" ou "t~cnicas de enferma­

gem" s~o bem mais pobres nesse sentido. 

Por outro lado, é preciso n~o confundir os meios de grupali­

zaç~o propostos pelo agente corno forma de viabilizar sua 

pr~tica comunit~ria, com os instrumentos de prática cornunl ­

t~ria que nascem a p~rtir do avanço da autonomia e da cons ­

ci~ncia social das parcelas da populaç~o atingidas, inclusi­

ve porque a exist~ncia desses Últimos é um dos crit~rios de 

efic~cia do processo pedag6gico. 

É de se notar também que quando a intervenç~o se d~ num con ­

texto em que parcelas da população compartilham os prop6si­

tos pedag6gicos do agente, a escolha do instrumento adquire 

outra dimensão. Nesse caso, a grupalização em torno de saú­

de assumir~ n~o a forma considerada em tese mais adequada 

pelo agente, mas aquela escolhida pelas pessoas envolvidas, 

tendo em vista a sua articulaç~o com o conjunto de instru­

ment os em operaç~o na comunidade. 

6. Considerações finais: 

Por fim, ~ necess~rio ter claro que os instrumentos de in -
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tervenç~o social em torno da sa~de, ainda qu~ levados a cabo 

numa perspectiva educativa, apresentam limitaç~es importan ­

tes. Entre elas, destaca-se o fato de que, ~ semelhança da 

maioria dos trabalhos comunitários de periferia urbana, a 

situaç~o de carência é focalizada do ponto de vista do con­

sumo. N~o entra em cena, sen~o esporadicamente, o mundo da 

produç~o. É característico que sejam atingidas predominan­

temente as parcelas economicamente inativas da populaç~o 

(donas de casa, jovens, aposentados etc). 

Se, por um lado, esse fato é mals ou menos intrínseco ~ na­

tureza do instrumento sa~de, por outro, é possível, no con ­

texto de trabalhos que busquem ultrapassar os marcos da prá­

tica de tipo comunitário, o desenvolvimento de instrumentos 

que operem mais ao nível da problemática do mundo do traba­

lho. Exemplo disso é a formaç~o de grupos em torno de temas 

relativos ~ Previdência Social, Segurança e Higiene do Tra­

balho, legislaç~o pertinente etc. 
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AVAL IAÇAO COMO INTERVENÇAO SOCIA L ( 1) 

Sobre avaliação e seus problemas convém frisar que o que se 

busca não é a teorização pura e simples. f outra a perspec­

tiva, po1s o que interessa mais, como enfoque, é o que se 

tem feito no pais em relação ~ aferição e julgamento dos di-
-ferentes projetas e programas em execuçao. 

Omitimos ma1ores esclarecimentos a respeito de dois aspectos 

fundamentai s da atitude avaliadora, ou seja, a impossibili­

dade concreta do técnico "neutro" e - conseqüência imediata 

- o car~ter politico da avaliação, porque estas considera ­

ç5es continuam , em certo sentido , o exposto em PROPOSTA 2 de 

setembro de 1976. 

No momento em que se perde a perspectiva dos aspectos men­

cionados acima, a discussão sobre o assunto é pura abstração 

que invalida as tentativas de esclarecimento do problema. Na 

acepção em que estamos tratando da problem~tica, torna - se 

absolutamente necess~rio ter em mente o fato concreto de que 

um sem número de avaliaç5es é feito com extraordin~ria fre­

qUência e - o que é importante - suas tendências existentes 

são perfeitamente capt~veis. Isto significa que os resulta­

dos perfeitamente claros destas tendências estão aí. 

No entanto, quando se leva em consideração a posição do téc ­

nico e a metodologia por ele utilizada (a escola, os inte­

resses e o grupo social a que pertence), as possibilidades 

de esclarecimento e avanço são muito ma1ores do que quando 

se preocupa apenas com a técnica (de que maneira são feitas 

as perguntas, a qualidade dos question~rios e entrevistas) 

(l) Este artigo é uma continuação da reflexão sobre avalia­
ção iniciada em PROPOSTA 2, pelo autor. 
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do me smo . Princ1palmente porque a t~cnica d~ avaliaçâo pro­

priamentP. dita só pode ser questionada em função da posição 

(metodologia) do investigador. 

A opçao avaliadora 

Nesta perspectiva é que se pode pensar a avaliação como in­

tervençâo social. Uma vez que se abandona a perspectiva de 

um especialista "neutro" que, com "isenção cientÍfica", vem 

examinar e avaliar determinado programa ou projeto, pode-se 

pensar na avaliação como intervenção social, ou, mais espe­

c ificamente em avaliação dentro de uma perspectiva de inter­

venção social. 

Na acepção com que Laís Mourão trata da intervençâo social 

("A Intervençâo Social e Seus Agentes: notas para uma dis­

cussão", PROPOSTA 3, página 9) ~ possível perceber que a 

natureza da intervenção pode ~er diversa, contanto que colo­

cada dentro de duas tendências principais: a conservação ou 

a mudança da situação especÍfica em que se encontra a socie­

dade. 

É Óbvio que este dimensionamento só pode ser entendido se se 

pensa o fato social no conjunto da sociedade, de maneira am­

pla, procurando sua explicação atrav~s dos mecanismos e das 

relaç6es que comp6em a sociedade como um todo. 

E este ~ elemento fundamental para se compreender a poslçao 

avaliadora de determinadas análises. As aproximações avalia­

doras que procuram descrever e aferir projetas a partir e em 

função apenas de seu microcosmo, representam a aceitação da 

sociedade (macro), pelo menos implicitamente. Nesse caso, a 

atenção se centrará no funcionamento racional, adequação en­

tre objetivos e passos utilizados, e, finalmente (no que de 

melhor esta posição pode oferecer) numa descrição pormenori­

zada dos resultados parciais obtidos no aperfeiçoamento do 

prÓprio proj eto . 
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Numa perspectiva global, entretanto, em que se coloca o pro­

grama ou projeto em relação à sociedade circundante, tentan ­

do descobrir os mecanismos das relaç6es existentes desde o 

ou at~ o projeto, a visão avaliadora ser~ de outra natureza. 

O projeto ter~ que ser aferido em função do processo social 

que permitiu ou criou as condiç6es em que vive a parcela da 

população onde foi implantado . 

Não ~ de se estranhar, pois, que as avaliaç6es colocadas na 

perspectiva do universo exclusivo do projeto tendam a enca­

minhar soluç6es modernizadoras, isto ~' medidas que aperfei ­

çoem a configuração das relaç6es existentes, sem questionar 
sua natureza. 

Apenas para mencionar um exemplo dentro desta tendência,con­

v~m chamar a atenção para os projetas agr!colas organizados 

numa perspectiva de aperfeiçoamento de t~cnicas de plantio , 

adubação, colheita e ensilagem, fornecimento de inseticidas 

e adubos qu!micos, na tentativa de solucionar a situação de 

mis~ria e pobreza de parcelas da população rural, mas que 

não atentam para os problemas relacionado s com a comerciali ­

zação do produto e as relaç6es exi stentes entre homem-traba­

lho e homem-s ociedade. Neste caso, a avaliação voltada para 

o universo exclusivo do projeto tende a não revelar a natu ­

reza das relaç6es existentes, uma vez que estar~ preocupada 

apenas, ou fundamentalmente, com os problemas t~cnicos e com 

a separação, imposs!vel na realidade, entre o universo do 

projeto e a sociedade circundante, em sentido mais amplo . 

O avaliador e a intervenção social 

Uma vez colocados esses pontos, pode-se então refletir sobre 

avaliação como intervenção. A perspect iva trazida pelo ava ­

liador implicar~ necessariamente no reforço de uma ou outra 

das posiç6es mencionadas. 

A discussão puramente t~cnica do s mecanismos e elementos 
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- . constitutivos do projeto em andamento, embor~ necessar1a e 

imprescindfvel, pode implicar em posicionamento a-critico (e 

~ na real~dade , o que acontece) por parte dos executantes 

e/ou parcela da populaç~o atingida, representando, na melhor 

das hipóteses, assistencialismo bem sucedido ou modernizaç~o 

do instrumental e das relações existentes. 

Neste caso, a intervenç~o social que se implanta atrav~s do 

projeto reforçar~ as relações existentes no sentido de sua 

conservaç~o. Al~m do que a intervenç~o representa no senti­

do da implantação de mecanismos "complementares " ao processo 

existente, haverá um "reforço" da visão existente, 

da ideologia dominante. E isto significa reforçar o 

recimento da verdadeira situação da sociedade para 

(os que executam o projeto) e para os beneficiados 

da população atingida). 

isto ~' 
obscu-

agentes 

(parcela 

Quando, ao contrário, a avaliaç~o se dá no sentido de situar 

o projeto em perspectiva ampla, mos trando a natureza das re­

lações existentes e a maneira como a sociedade está organl ­

zada, a perspectiva critica de executores e parcela da popu­

lação atingida poderá desenvolver-se no sentido educativo, 

atrav~s da percepção dos pontos de estrangulamento reais e 

da busca da transformação e da mudança. 

De qualquer maneira ~ preciso que se entenda que avaliar~ 

nesta perspectiva significa situar-se~ isto ~' posicionar-se 

em funç~o das forças reais que movem a sociedade. A comple­

mentaç~o de caráter t~cnico existe em funç~o deste posicio­

namento e, só ai, tem valor. 

A tentativa de negar a funç~o de aperfeiçoamento de visão e 

de ação do processo, taxando-a de a-cientifica e ideolÓgica , 

não poderia ser mais equivocada representando miopia em re­

laç~o à função das ciências soc1a1s e do papel do cientista , 

tornando possivel, cada vez mais, a função "obscurecedora" 

da ideologia dominante em uma sociedade determinada. 

- 37 -



Embora estejamos colocando o assunto em perspectiva muito 

esquematizada e aparentemente simplista, conv~m recordar 

que, em Últ ima instância, a atitude avaliadora recairá em 

uma da s posições apontadas. 

O projeto, se tem caráter educativo, implicará no reconheci ­

mento gradual dos mecanismos e das relações de poder da so ­

ciedade ou , em outras palavras, implicará no desvendamento 

de como e por quem a sociedade , da maneira como se encontra, 

foi criada e ~ mantida. Ao contrário, se colocado exclusi­

vamente numa perspectiva de seu microcosmo Co universo ex­

clusivo do projeto), implicará no obscurecimento destas mes­

mas relações e perderá assim sua função educativa. Uma vez 

que a sociedade não ~ estática, paralisada, o indiv!duo , como 

ser social, só poderá educar-se se perceber os mecanlsmos, 

que a movimentam, e captar a direção~ em que se movimenta. 

Dentro do presente enfoque, é preciso que os grupos atingi ­

dos pelo projeto consigam perceber a dimensão de sua parti-

cipação na sociedade, atrav~s de seu trabaLho. Não ~ somen -

te através do aperfeiçoamento de seus instrumentos e da mo ­

dernização de aspectos const itutivos de seu comportamento 

que isto se dará. f preciso entender de que manelra sua a­

tividade se lnsere nas relações sociais existentes e predo­

minantes. 

Colocada de forma mals especÍfica, a pergunta fundamenta l ~: 

quem se beneficia com o fruto do trabalho executado? A per­

gunta tem, obviamente, desdobramentos: 

a - o trabalho diário transforma as situações indesejá­

veis (inju stas) existentes na sociedade? 

b - na situação em que o trabalho vem sendo 

~ possível uma alteração da na t ureza das 

existentes? 

-

realizado, 

relações 

c - os frutos do trabalho realizado sao colocados a 

serviço, prioritariamente, de que parcela da popu­

lação? 
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Conclusão 

Uma v ez que se pode perceber que a avaliação -e int e r v enção 

soc i a l - pois enquadra-se sempre nas dua s per s pec t i vas fun ­

dame ntai s : c onservaçao ou mudança - o que resta aquilatar ~ 

a natur eza de s ta intervenção. Em outras palavras, baseada 

em que critério s, a avaliação aferirâ o andamento do proJe ­

t o? 

Uma ve z que o projeto em si representa uma interv enção soc l ­

al, a avaliação deverâ julgar a qualidade e a natureza desta 

intervenção, implicando nisto e , f undamentalmente , o proces ­

so educativo que se oferece à parcela da população atingida. 

Colocada em outros termos, a avaliação deverâ em primeiro 

lugar, verificar qual a natureza da intervenção representada 

pelo projeto e então, ai sim , cuidar de sua qualidade e jul­

gar o s passos escolhidos. Caso contrârio , incorrerâ no e ­

quivoco representado pela maioria dos processos avaliadores, 

sem deixar de menc i ondr a intenção definida, ma s nem sempre 

clara, de algumas avaliações " puramente técnic as" . 
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MOVIMENTO DE EDUCAÇAO DE BASE (MEB): 
ALGUNS DADOS HISTORICOS 

n ... E~ como~ de meu costume~ vou aproveitar 

esta ocasião para falar alguma coisa do nosso 

famoso MEB; vou fazer uma comparação para 

mostrar de que maneira eu compreendo o mesmo: 

comparo a Equipe Central com o semeador~ os 

lideres ~ a terra a ser plantada~ e a Equipe 

sai a procurar onde plantar a semente~ 

encontra terras que ela mesma prepara~ planta 

uma sementezinha~ a semente nasce e cresce 

com a assistência do semeador~ dá frutos mais 

abundantes que vão nmadorecendo" e caem 

novamente na terra; muitas vezes não precisam 

mais ser plantadas~ basta o semeador zelar 

para que não fiquem abandonadas~ e vamos 

chegar a um tempo em que toda terra tem sua 

semente nativa. 

t assim meu modo de interpretar o Movimento 

de Educação de Basen. 

(Discurso de um monitor numa festa de comu­

nidade - 1966) 

A fala deste monitor - homem simples, trabalhador rural -

define em profundidade o objetivo maior a que se propôs o 

MEB - Movimento de Educação de Base, no perÍodo de 1961 a 

1966. Ela dispensa mesmo maiores elaborações teóricas, dei­

xando a este artigo a tarefa de registrar como se deu aquele 
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plantio, aquela colheita , através de informações organiza ­

das. 

Para tanto, além do nosso conhecimento pessoal, 

sultados os seguintes documentos : 

- Relatório Anual - Rio - 1962. 

- MEB em 5 anos - Rio - 1961 - 1966. 

- Es c olas Radiof3nicas do MEB - Rio - 1964. 

l. Introdução 

foram con -

O MEB - Movimento de Educação de Base - originou- se das ex­

periências de educação pelo rádio, promovidas, no Nordeste , 

pelo Episcopado Brasileiro. A aplicação de um sistema edu­

cativo através de emissões radiof3nicas mostrou- se adequad a 

para a atuação nas áreas onde a escassez de comunicações , de 

recursos naturais e , principalmente , de recursos humanos , 

mantém a maioria da população em n!vel cultural , econ3mico e 

social incompat!vel com a dignidade humana . 

Como resultado de uma ser1e de entendimentos entre a Presi ­

dência da Rep~blica e o Episcopado Brasileiro, foi assinado 

Decreto, em março de 1961, dispondo sobre um programa de e ­

ducação de base, através de escolas radiof3nicas com recep ­

ção organizada, localizadas nas areas subdesenvolvidas d o 

Norte, Nordeste e Centro - Oeste do Pa i s . 

2 . Conce it uação 

Desde a implantação do sistema , preocuparam- se os técnicos 

educacionais ligados ao MEB em firmar o conte~do do traba­

lho , bem como esclarecer conceitos . Comumente, entende - se 

por educação de base aquela que proporciona os conhecimentos 

m!nimos para se levar uma vida humana . Apesar de correta , 

tal definição não explicita suficientemente o que há de es ­

sencial na educação de base . No trabalho do MEB, entendia ­

- se como básica a educação que forma o homem na s u a eminente 

dignidade de pessoa, deixando de ser meramente integrativa , 
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para ser criadora. f a educaç~o CUJO processo confia na ca­

pacidade humana de definir seus objetivos, de escolher, de 

formular, de criar. 

Tomava-se, portanto, o termo "bá.sico" no sentido do que é 

primeiro, do que é fundamental, de que é essencial como di ­

reito de viver humanamente . 

3 . Objetivos 

A luz dessa conceituaç~o , traçava- se o caminho, definia-se 

onde, como , o que plantar . A trajetória empreendida e o es~ 

tudo continuado do homem do campo, de suas relaç5es de tra­

balho e produç~o, de sua situação concreta na comunidade le ­

varam o MEB a criar atividades , desenvolver métodos, fixar 

metas e objetivos especificas , o que gradativamente lhe ga­

rantiu uma originalidade pedagÓgica inegável. 

Seus objetivos, no periodo em pauta, se referiam~ conscien­

tizaç~o, mudança de atitudes e instrumentaç~o das comunida­

des. 

3. 1 . Conscient i zação 

Representa, para o Movimento, a tomada de consciência , pelo 

educando, de seus valores , da significaç~o vivencial de seu 

trabalho de Homem no Mundo . 

Considerava- se a conscientizaç~o como intrinseca ~ prÓpria 

educaç~o, pois ela significa ajudar alguém a tomar consciên ­

cia do que é (consciência de si), do que s~o os outros (co­

municaç~o entre sujeitos) e do que é o mundo (coisa inten­

cionada). 

Assim, a conscientizaç~o é o início do prÓprio processo edu­

cativo, que toma a pessoa como fundamento e a sua realizaç~o 

como fim. 
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3.2. Mudança de Atitudes 

Est~ intimamente ligada ~ conscientizaç~o, e representa a 

disposição para a ação consciente e livre, a partir da com-

preen s ~o e da crític a das situações concretas. 

de at i tudes encami nha-se em quatro direções: 

- atitude crítica 

- atitude de val orização 

- atitude de mudança 

- atitude de cooperaç~o 

3.3. Instrumentação 

A motivaç~o 

A instrumentaç~o representa informaç~o e habilitaç~o, em 

termos de instrumentos de an~lise, instrumentos de produç~o 

e instrumentos de organizaç~o. 

a - Instrumentos de An~lise: 

ler, escrever e interpretar textos com situações 

e vocabul~rios prÓprios de lavradores; 

distinguir e identificar as principais relações 

que existem entre as instituições e estruturas 

s oc iais, econômicas, polÍticas e religiosas mais 

importantes. 

b - Instrumentos de Produç~o: 

. saber utilizar os procedimentos b~sicos de higie­

ne e saúde; 

. saber utilizar as operações matem~ticas 
~ 

necessa-

rias ~s suas relações de produç~o e consumo; 

saber utilizar as potencialidades econõmicas da 

comunidade em que vive. 

c - Instrumentos de Organizaç~o: 

conhecer as técnicas de trabalho em grupo; 

. conhecer a legislaç~o b~sica sobre . -assoclaçoes: 
. -e organlzaçoes clubes, cooperativas, sindicatos 

políticas; 

saber fundar e dinamizar clubes, associações,sin-

dicatos, cooperativas. 
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4 . O pr ograma 

A formulaç~o dP um Programa , como orientaç~o a n!vel nac1o -

nal , surgJu 'lo MEB como resultante do cantata dinâmico com 

as comunidades. Ele traz, essencialmente, um sentido e um 

conteÚdo a transmitir, dentro da realidade de cada reg1ao , 

de cada Sistema de Educaç~o de Base . 

Confeccionado por uma equipe t~cnica composta por elementos 

escolhidos em diversos sistemas e pela Equipe T~cnica Nacio­

nal, o Programa incluia doc umen tos de estudos para as equi ­

pes locais e supervisores , material did~tico apropriado,car­

tilhas, livros de leitura e material suplementar para super ­

visores, monitores e lideres . 

O que orientou o MEB, nesse per{odo, na confecç~o dos pro­

gramas, nao foi uma concepç~o te6rica de principias ou co ­

nhecimentos a transmitir . Quis-se partir de situaç6es con­

cretas do educando e dos problemas que ele ~ chamado a re­

solver , ao vivê - las. 

Todos os programas estavam orientados n~o para transmitir os 

conte6dos dos assuntos que encerravam, mas para realizar a­

tividades - a aula ~ uma delas - em que o educando era colo ­

cado em situaç6es para cuja soluç~o o educador colabora. 

A id~ia de t~abalho passou a centralizar e unificar toda a 

programaç~o. Do trabalho concreto, vivido, com esta mat~ria ­

- prima de situaç6es, formou-se o curr!culo b~sico. 

O curriculo de qualquer mat~ria, seJa Aritm~tica, ou Higie­

ne, Linguagem ou SaÚde , tomava o trabalho como ponto de par­

tida e como ponto de chegada. 

O trabalho rural pode ser representado, esquematicamente,por 

quatro fases que est~o interligadas: 

- preparo do terreno 

- plantio 
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- colheita 

- venda 

Um estudo detalhado desses elementos e de seu significado 

para o lavrador em cada "fase" do trabalho, deu ao MEB con­

dições para fazer, de cada uma delas, uma unidade de seu 

Programa. Uma unidade de programa é assim uma situação glo ­

bal, em que o educando está envolvido e que se caracteriza 

por formar um todo compreensivo . 

A fase de venda do produto agrÍcola, por exemplo, envolve 

problemas de cálculo, de medidas, de vocabulário prÓprio, de 

transporte, de leis de mercado, de organização cooperativa , 

de relações entre pessoas num sistema de mercado. 

Tomados isoladamente, tais conteGdos da ensino teriam Ínfima 

possibilidade de tornar concretos os conceitos, bem como ve­

riam enfraquecido seu potencial motivador, terminando por 

perder toda a unidade . Convém, pois, ressaltar que a cons ­

cientização, a motivação de atitudes e a instrumentação têm 

seu ponto de partida no trabalho, têm nele seu fim e nele 

encontram unidade. 

O estudo dos objetivos e a confrontação das características 

e elementos de cada "fase" do trabalho rural, com a estrutu­

ra motivacional e do pensamento característico do homem do 

campo, constituíam as bases para a confecção dos currículos, 

dos livros, textos e cartilhas, das aulas e dos roteiros pa­

ra debates e trabalhos dos diversos grupos organizados na 

comunidade . 

Não poderia ter sido outra a preocupação do Movimento, quan­

do se crê que a Educação de Base deve extrair seu conteGdo 

da realidade concreta e voltar para ela suas soluções. Jus­

tifica-se a ênfase, quando se conhece a estrutura motivacio­

nal do lavrador e quando se sabe da importãncia que desempe­

nha esta motivação no rendimento e como significativo fator 
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na soluç~o do problema da evas~o escolar, arduamente enfren­

tado por todos os movimen~os de educaç~o ruraJ . 

Al~m disso, evidencia-se que o trabalho, enquanto atividade 

produtiva, representa a preocupaç~o central das pessoas que 

se desejam educar, por ser condição de sua prÓpria sobrevi-
~ . 

vencla. 

5 . A ampliação dos instrumentos de atuação 

Os objetivos do MEB, no inicio de sua exist~ncia , se defi-

niam pelos programas educativos vinculados principalmente ~s 

Escolas Radiof3nicas. Contudo , j~ naquela ~poca a aç~o edu­

cativa do MEB n~o se restringia ~s escolas. 

Como toda educaç~o que n~o se esgota na pura instruç~o, a 

Escola Radiof3nica n~o se esgotou em Sl mesma. Ela passou a 

dar frutos na prÓpria comunidade criando outras atividades 

educativas (clubes de m~es, clubes agr!colas, associaç3es de 

moradores, cooperativas, sindicatos, clubes de jovens etc.). 

A escola passou a ser entendida dentro de um conjunto maior 

das atividades e da vida de toda a comunidade. 

Essa ampliaç~o dos instrumentos de atuaç~o -na o ocorreu de 

modo uniforme ou estanque. No histórico dos diversos Siste­

mas pode-se constatar a exist~ncia de mai s de uma das etapas 

que se seguem. 

la. etapa: ApÓs o conv~nio que regulamentou a exist~ncia do 

MEB, seguiu-se uma fase de expans~o que se carac ­

terizou pela organizaç~o de equipes respons~veis pelo traba­

lho em plano nacional, estadual e l ocal. Cabia a essas equi ­

pes a emiss~o de aulas, instalaç~o e supervis~o de Escolas 

Radiof3nicas. 

As escolas foram distribu!das pelos diversos 
. ~ . 

munlclplos, a 
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partir de pedidos de p~rocos ou outras autor~dades, que re­

cebiam os aparelhos receptores e indi c avam um respons~vel de 

sua confiança, alfabetizado ou semi-alfabetizado (dependendo 

das condiç3e s locais), para exercer a funç~o de mon i t o r da 

escola. 

Esses elementos, ass1m escolhidos, participavam de um trei­

namento de monitores, organizado pela equipe local, que lhes 

fornecia a capacitaç~o mÍnima para o trabalho a desempenhar, 

ou seja, funcionar como elemento de ligaç~o entre a aula e­

mitida e os alunos. 

No sistema r~dio-escola colocava-se como ponto essencial o 

papel do supervisor que, periodicamente, dava assessoria aos 

monitores, supervisionando as escolas, colhendo dados e ln­

formaç3es para a equipe respons~vel pela programaç~o e emis­

s~o das aulas. 

ApÓs o primeiro ano de trabalho, embora a ma1 or1a das esco­

las apresentassem resultados positivos quanto ~ alfabetiza­

ç~o, fizeram-se sentir problemas de freqfi~ncia inst~vel, e­

vas~o es colar, escola desligada da vida da comunidade.A par­

tir dessas conclus3es, fez-se necess~rio localizar as possí­

vels causas dos estrangulamentos encontrados e constatou-se 

que: 

-a escola, instalada a pedido de uma entidade local, 

atingia apenas um grupo da comunidade; 

- os monitores, na maioria sem qualidades de liderança, 

n~o conseguiam manter o interesse dos alunos durante 

as aulas; 

- falta de planejamento na distribuiç~o das e s colas a­

carretavam sua disseminaç~o em ~reas de difÍc il aces­

so, impossibilitando o acompanhamento s i s t em~t ico da 
. -superv1sao. 

2a. etapa: Numa tentativa de superar e ssas def ici~ncias, o 

planejamento e a instalaç~o de novas es c olas fo-
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ram feitas de mane1ra a evitar os erros anteriores. Com re­

lação às já existentes, algumas foram fechadas e outras re ­

estruturadas. 

O ponto básico desse planejamento foi a preparação da comu­

nidade a partir de entrevistas individuais e reuni~es comu ­

nitárias, onde o supervisor avaliava e escolhia o possfvel 

monitor, aproveitando para esclarecer o grupo sobre os obje ­

tivos da Escola Radiofônica. 

Com essa orientação, as escolas passaram a funcionar at~ 

que, em nova avaliação, verificou-se que, embora os proble­

mas anteriores não surgissem mais como aspecto crucial , no­

vas dificuldades se apresentavam: 

- alunos interessados na vida escolar, mas desligados 

da vida comunitária; 

- escola fechada em si mesma; 

- programas escolares visando às comunidades, como as 

campanhas de uso da fossa, construção de horta, re­

gistro civil, não tinham maior repercussão local. 

Mais uma vez se colocava a aus~ncia, por parte do monitor, 

de qualidades básicas para sua função, visualizando-se ain­

da, que não bastava preparar a comunidade para a instalação 

da escola, sendo necessário que a comunidade desejasse assu­

mir a escola e não apenas a recebesse. 

3a. etapa: A 3a. etapa caracterizou-se pela instalação de 

escolas e atividades extra-escolares tais como 

festas, jogos, campanhas, assessoria às associaç~es, atrav~s 

de grupos já existentes nas comunidades ou em comunidades 
~ . 

prox1mas. 

Os lideres desses grupos promoviam reuniÕes, visando a des­

pertar as comunidades para seus problemas. 

No desenvolver das atividades, quando a alfabetização era 

- 48 -



sentida como um instrumento necess~rio, a c6munidade solici ­

tava ao MEB a instalaç~o da escola e . assessoria na organiza ­

ção de outros grupos, diante de diferentes problemas. 

Esta nova dimens~o do trabalho conduziu a modlficaç6es pro­

fundas nos vários setores dos Sistemas. Os supervisores sen ­

tiram a necessidade de se atualizarem como técnicos de tra­

balho em grupo , assim como de estudos que possibilitassem 

uma fundamentaç~o mais consistente de sua atuaç~o. 

Para atender a tais exig~ncias, os encontros e treinamentos 

de supervisores e monitores, em dosagens diferentes, volta ­

ram-se para o estudo mais acurado das realidades local e 

brasileira. 

4a. etapa: Nesta etapa, os monitores tomam iniciativas: 

- instalam escolas 

- descobrem e indicam novos monitores 

- visitam escolas prÓximas 

- participam de trabalhos com a comunidade 

- iniciam a organizaç~o de novos grupos na comunidade. 

Para um conhecimento mals profundo da realidade local, com 

vi stas ao aperfeiçoamento da programaç~o das aulas, j~ n~o 

basta o conhecimento empÍrico das ~reas de atuaç~o. Faz-se 

necess~rio um levantamento sócio-econômico com dados objeti ­

vos, capazes de propiciar a an~lise das situaç6es e permitir 

que as superv1soes - j~ n~o limitadas ~s escolas, mas se es ­

tendendo aos grupos locais - fossem melhor fundamentadas. 

Os supervisores passam a fazer seu trabalho com grupos de 

monitores de uma mesma ~rea, ao invés de atender a escolas 

i soladas. Várias equipes estendiam suas tarefas de assesso ­

rla a lÍderes e grupos das comunidades, mesmo em ~reas ond e 

n~o funcionavam Escolas Radiofônicas. 

Isso resultou nas denominadas "caravanas". Os diferentes 
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técn icos se deslocavam para a zona rural e promovlarn, na co ­

munidade , debates sobre a realidade local, estudos, planeja-

mento de trabalho, além de particip~r de 

jogos, etc. 

. -reunloes, festa s , 

Os problemas com a escola, rnal s integrada e assumida pela 

comunidade, diminuíram sensivelmente. A partir de programa­

ções especÍficas , as emissões possibilitavam a formação dos 

alunos em sua ação comunitária , clubes de jovens, de rnaes, 

cooperativas , clubes esportivo s , recreativos, grupo s sindi­

cals etc. , além da alfabetização. As atividades comunitá­

rias são as mais variadas pos s íveis, diferindo de uma l oca ­

lidade para outra. Umas começaram com a limpeza do povoado , 

outras com a compra de urna pequena ambul~ncia médica, outras 

com melhoria das habitações . Organizam- se Clube de Vendas e 

Cooperativas para aquisição de equipamentos agrÍcolas, cons ­

trução de escolas, mutirões. 

5a . etapa : Buscou- se , nesse perÍodo, urna sistematização das 

várias formas de atuação do Movimento: 

Contato direto com os grupos e comunidades, 

de: 

s upervlsoes 

caravanas 

. cír culos de debates 

encontros 

- Contato com os lÍderes: 

. t re inamentos 
. -reunloes 

dias de estudo 

. entrevistas 

- Contatos indiretos : 

programas radiofônicos 

através 

. cartas, relatórios de atividades, jornais , boletins 

etc. 

Nessas atividades, nas diversas etapas, foram utilizadas 
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técnicas que abrangem pesquisas, entrevistas, reun1oes, de­

bates, sociodrarnas, técnicas radiofônicas, audio-visuais, 

etc. 

6. ~ guisa de conclusão 

Este artigo n~o comporta todas as consideraç6es sobre o terna 

e significa, praticamente, urna abertura, urna contribuiç~o ao 

debate sempre necessário sobre eoucaç~o de base. 

Embora se tenha abrangido aqui estritamente um perÍodo, 

que poderia causar urna sensaç~o de corte , de parada , e, 

bora n~o se contando com dados estatísticos para ilustrar 

fenômeno, os que vivenciararn aquela experiência do MEB 

temem afirmar de sua crença na força da "semente nativa " . 
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GUIN[-BISSAU - REI NVENTA NDO A EDUCAÇAO 

M~guel Va~ey d~ Ol~v~~~a ~; 
Rooi~ea Vahcy de Ol~v~~ha IV AC 

Entre o entu si asmo e a inqui e t açã o 

Na primavera de 1975, recebemos no escrit6rio do IDAC em Ge ­

nebra , uma carta assinada por M~rio Cabral, Ministro da Edu ­

caç~o da Guin~ - Bissau, convidando Paulo Freire e a equipe do 

IDAC para virem ~ Guin~-Bissau colaborar no desenvolvimento 

de um programa de alfabetizaç~o de adultos . 

Entre o entusiasmo e a inquietaç~o, respondemos que slm. 

Primeiramente, o entusiasmo de nos confrontarmos com a Gui ­

n~ - Bissau, um país como muitos outros na África e no Tercei ­

ro Mundo . 

Sobre a Guin~ - Bissau j~ sabÍamos de alguma colsa, apesar do 

silêncio altivo e do desprezo com que a cultura dos "paÍses 

do centro " costumam rotular, tudo o que se passa al~m de 

suas fronteiras. Oitocentos mil habitantes em um territ6rio 

menor que a Suíça, uma especle de enclave na costa ocidental 

da África , entre o Senegal e a Guin~-Conakry. Um 
., 

pals de 

camponeses que lutou durante quinze anos numa guerra de li­

beraç~o nacional exemplar. 

Quarenta e oito anos de fascismo em Portugal relegaram ao 

esquecimento, n~o somente o Portugal "metropolitano", como 

tamb~m as "colonias de ultramar". Para muitos no ocidente, 

estas colonias portuguesas s6 entraram para a hist6ria a 

partir de 25 de abril de 1974. Ao ser informada da derruba-

da do fascismo em Portugal pelo movimento dos JOVens capl-

t~es, a opini~o pÚblica mal informada, recebe a notícia de 

que, dentro em breve, Guin~-Bissau, Moçambique, e talvez An-

(*) IDAC - INSTITUT D'ACTION CULTURELLE, sede em Genebra, 
traduç~o, p~la redaç~o, da la. parte da publicaç~o. 
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gola serão "libertadas" e poderão alcançar sua independên ­

Cla. Éramos dos poucos a saber que, ao contrário do que as 

aparências indicavam, a libertação de Portugal ~ que era uma 

das conseqUências da longa luta dos povos africanos. Entre 

os povos em luta, os guineenses foram os que mais colocaram 

em perlgo o ex~rcito portugues, fazendo, ao longo dos anos , 

a dolorosa demonstração prática do absurdo da guerra colo ­

nial, e do atraso do regime fascista. O heroismo cotidiano 

dos guineenses foi a base desta lenta tomada de consciência 

politica dos jovens capitães, os quais, para salr de urna 

guerra perdida, acabaram compreendendo a necessidade de ter­

minar com o fascismo. 

Sustentando este povo em luta , um partido: o PAIGC (Partido 

Africano para a Independência da Guin~ e Cabo Verde). Sus ­

tentando este partido: um punhado de homens, entre os quals 

Amilcar Cabral. 

Voltemos a este povo, este partido, a este homem que conse ­

guiram integrar-se para criar uma realidade nova - a Guin~­

Bissau independente e livre. (1) 

Um povo, um partido, e um homem que souberam enfrentar os 

bombardeios de napalrn,o deslocamento forçado das populaç5es, 

a tortura e o terror, a agressão da população civil. O dil~ -

(1) O PAIGC, como indica seu nome, sempre considerou os po­
vos da Guin~-Bissau e das ilhas do Cabo Verde, que so­
freram o mesmo processo de dominação colonial e lutaram 
juntos no interior do mesmo movimento de liberação, como 
fazendo parte de um mesmo conjunto politico e s6cio-cul­
tural. Se no momento a Guin~-Bissau e o Cabo Verde são 
pa!ses independentes, o PAIGC ~ força politica fundamen­
tal tanto no continente quanto no arquip~lago. Mesmo sem 
uma data pr~-estabelecida, o processo de unificação gra­
dual entre os dois povos já está em c urso. No que toca 
ao presente documento, centramos nossa análise no con­
texto especifico da Guin~-Bissau, que conhecemos melhor. 
A situação no Cabo Verde , onde estivemos pela primeira 
vez em fevereiro de 1976, será vista em relatórios pos­
teriores sobre o desenvolvimento de nosso trabalho . 
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via de viol~ncia cega e desesperada de um ex~rcito colonial, 

dirigido contra um povc organizado, n~o impediu o surgimen­

to, mais ou menos disseminado, no campo e nas regi~es libe­

radas do país, de escolas sob as ~rvore s , de postos m~dicos 

móveis e de "armazéns do povo" . Enquanto os portugueses pro­

curavam matar e des t ruir as pessoas, os animais e as plan­

tas, o campones da Guin~ combatia, produzia e se educava, 

criando, debaixo do fogo dos combates, instituiç~es anuncia­

doras de uma nova sociedade. 

SabÍamos também que nem mesmo o assassinato de AmÍlcar Ca­

bral, POR AGENTES do colonialismo portugues, em Jane1ro de 

1973, conseguiu freiar a luta de liberaç~o nacional, a qual 

atingiu seu ponto culminante em setembro de 1973, com a pro­

clamaç~o no maquis, do Estado independente de Guin~-Bissau, 

imediatamente reconhecido por mais de oitenta pa!ses. 

É verdade que conhecíamos todos estes fatos, mas eles eram 

como ecos que nos chegavam de longe, quase imperceptÍveis no 

turbilhão dos grandes debates sobre nossas sociedades do he­

misfério norte, nossa civilização ocidental, umbigo do mun­

do. Talvez seja a repentina consci~ncia de nossa ignorãncia 

e insignific~ncia diante do longo caminho do povo guineense 

que repentinamente nos fez sentir uma certa inquietaç~o, mo­

derando nosso entusiasmo. De fato, contribuiç~o poderíamos 

dar a pessoas que realizaram façanhas t~o formid~veis? Se­

ríamos nós capazes de responder à sua expectativa? 

NÓs sempre fizemos a crítica da atitude arrogante do espe­

cialista internacional, que apesar do seu conhecimento e de 

sua técnica, est~ pronto para "ajudar o outro". E eis que 

nossa prÓpria inquietação nos traía, pois nos sentíamos ln ­

seguros na medida em que não tínhamos respostas ou soluç~es 

prontas. Mas porque seríamos obrigados a ter estas respos ­

tas a priori respostas a quest~es que ainda não conhecíamos? 

Decidimos ent~o, com toda a franqueza, dizer ao governo gu1-
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neense da alegria com que recebemos seu cónvite e também 

dada fal-ta de conhecimento da realidade do 
... 

que, nossa pa1s, 

recusa vamos -toda e qualquer in-tervenção imediata. Pedimos 

permissão para fazer uma primeira viagem pelo país para co ­

nhecer a Guiné, seu povo e seus dirigentes. Depois des-ta 

pr1me1ra viagem poderíamos trocar impressões e observações , 

e elaborar em conjunto um projeto de colaboração a longo 

prazo, na medida de suas necessidades e de nossas possibili­

dades. 

-Os guineenses aceitaram nossa propos-ta, sabendo que nao tra-

ríamos soluções miraculosas, mas que nossa atitude também 

não seria a do turista de mãos vazias , que lança olhares gu-

losos sobre uma realidade exótica. Partimos então, para a 

Guiné, com nossa experiência de trabalho, as lições que a­

prendemos em outros contextos sÓcio -hi5tÓricos ; animados por 

uma solidariedade politica que se traduzia num desejo since­

ro de colocar nossos instrumentos de trabalho a serviço dos 

que vivem e trabalham na Guiné-Bissau. 

A vida no plural 

- -Deixamos o Ocidente pelo aeroporto de Genebra, que e a pro-

pria imagem da Suíça, pequeno, limpo, funcional, de um bom 

gosto discreto que somente os que são muito ricos podem se 

permitir. Aqui, não há desafios à imaginação. Tudo é muito 

bem sinalizado, não corremos o risco de nos enganarmos nem 

de nos perdermos. Por aqui passam as ma1ores fortunas do 

mundo e é preciso não perturbá-las. Tudo deve se passar no 

conforto e na ordem, um conforto e uma ordem que parecem na­

turalmente estabelecidos como se estivessem em harmonia com 

a natureza mesma das coisas. 

Este Ocidente não é o do luxo desenfreado e doente da Améri­

ca, mas é a prÓpria imagem da Suíça, sábia, comedida e bem 

sucedida. Assim partimos, levando conosco não somente a lma­

gem dos vidros "fumé" e das linhas arrojadas das poltronas 
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dinamarquesas, mas também a lembrança e a marca do cotidia­

no que se esconde atr~s destes vidros, com todas as pessoas 

bem vestidas que se sentam, eternamente cansadas, nessas 

poltronas desenhadas na exata medida de seus corpos . 

Deixamos este Ocidente marcado por um profundo mal-estar, 

onde a insatisfação torna-se o problema de todos e de c ada 

um, onde o valium circula entre os mais razoáveis, a droga 

entre os rnals Jovens e o álcool entre os mais pobres. Este 

Ocidente onde a fantasia que cada um assume - ajudado pela 

moda - não faz com que nos sintamos melhor. 

Este mal-estar, este descontentamento, esta busca de uma fe­

licidade fugidia, esta busca de identidade e de um sentido 

da vida, esta sensação de poder tudo e de não querer nada, 

ou de querer alguma coisa que j~ se perdeu para sempre, são 

sentimentos que cada habitante das grandes cidades conhece 

de maneira mais ou menos Íntima. Evidentemente, também sen-

timos a mesma coisa, e é talvez esta sensação de participar, 

não de urna civilização triunfante, mas de uma civilização em 

crise, que Vlve um impasse, em meio à dÚvida e à confusão, é 

talvez por esta razão que nos sentimos inseguros quando pen­

samos em qual poderia ser nossa colaboração no caso da Gui­

né-Bissau . 

Nossa primeira impressão ao chegar na Guiné-Bissau é a de 

estar longe, quase no polo oposto do Ocidente, longe de tudo 

o que caracteriza as sociedades "avançadas". E no entanto , 

nesse pequeno país o simples e o complexo se misturam. A vi ­

da de 90% dos habitantes gira em torno de uma terra fértil 

onde se cultiva principalmente o arroz. Uma agricultura que 

não é apenas a base da economia guineense: ela é a economia 

da Guiné. Cabral sempre dizia: sem ela não h~ alimentação , 

não há comércio, não há indÚstria. Uma realidade aparente -
' mente simples, portanto. 

No entanto, esta população de 800.000 habitantes é composta 
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de v ln te "etnias " ou " povos " . Segundo Cabra·l, sobre uma ba­

se comum de cultura e de civilizaç~o africanas, ex iste uma 

flagrant e diversidade em todos o s d om!nios : desde a cor da 

pele at ~ o modo de hab itaç~o, e de povoamento ; da l Íngua -a 

rellgi~o; da maneira de vestir-se at~ o regime alimentar; 

das ferramentas agr!colas ~s regras de casamento; da divis~o 

do trabalho ~ divis~o das riquezas . Assim sendo, os Balan ­

tes, por exemplo, vivem sem Estado nem hierarquia , numa so ­

ciedade horizontal e igualit~ria onde c ada fam!lia trabalha 

uma terra que s empre foi propriedade comunal da aldeia . Por­

tanto, uma sociedade organizada ~ sua manelra, que coexiste 

com outras etni as como os Foulas , onde prevalece uma hierar­

quia bem definida, baseada na autoridade dos chefes que vl­

vem do trabalho dos camponeses e das mulheres . Di vers i dade 

tamb~m no plano religioso, com muçulmanos e animistas c onvi­

vendo com crist~os. Mais de vinte lÍnguas " ~tnicas " e ainda 

uma l!ngua franca em gestaç~o - o crio l o - uma esp~cie de 

portugues africanizado e enriquecido por contribuiç6es de 

lÍnguas regionais. 

É sobre a base desta realidade complexa , com toda s ua ri ­

queza e todas as s uas car~ncias , que o PAIGC est~ construin­

do uma naç~o junto com o povo. 

o po vo da Gu i ne 

No pr i meiro contato sentimo-nos tocados pelo calor de sua s 

relaç6es humanas. Os guineenses tratam- se todos de camara-

das e, em s ua boca esta palavra n~o aparec e s omente como uma 

esp~cie de sobrevivência histórica, uma e sp~cie de "Senhor", 

ou " Senhora " da linguagem revolucion~ria, ma s sim como a ex­

press~o viva de uma amizade e uma solidar iedade reais . Hoje 

a guerra acabou, os ministro s - que s~o c hamados de Comissá­

rios de Estado - e stão em suas casas, um governo está 1m­

plantado, mas continua-se a viver de mane ira "comum", para 

empregar uma palavra que faz o Ocidente sonhar. O tratamen­

to de camaradas n~o quer d izer somente que todos pertencem a 
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um mesmo partido, mas s ignifica, antes de mais nada, que se 

conhecem h~ muito tempo, e que participaram da mesma lu~a, e 

que enfrentam ainda hoje, e sempre juntos, novas tarefas. 

Assim, dirigentes - - especialistas profi ssionai s , os na o sao ou 

que se limitam cada um - especialidade, ministério a sua seu 

ou sua instituição. E se nem todos possuem conhecimentos 

técnicos sofisticados ou super especial izados , se nem sempre 

sabem como fazer as coisas, conhecem bem sua terra, de forma 

visceral, cotidiana e pr~tica, e sabem muito bem o 

de suas atitudes, coisa quase sempre esquecida pelo s 

cratas e administradores "competentes". 

~ 

porque 

tecno-

Vendo-os não diríamos nunca que acabam de sair de uma guerra 

longa, dura e violenta. E no entanto a lembrança dos anos de 

opressão e de luta ainda persistente, marcada na c arne de 

cada combatente. Quando pedimos a um campones para con~ar -

- nos como era a vida cotidiana no tempo dos portugueses, 

ele nos disse, antes de responder: "me faz mal, me faz muito 

mal pensar nestes tempos" e mostrando-nos sua cabeça com o 

dedo, acrescentou: "Olhem, até meus cabelos pararam de cres ­

cer, porque eles faz~am-nos trabalhar carregando pedras so ­

bre a cabeça ... " 

A guerra foi sem dÚvida violenta, pols ante a violência dos 

portugueses, os guineenses acabaram por responder com a Vlo­

lência. Quando falamos da função da violênc i a nas relações 

entre colonizadores e colonizados pensamos obrigatoriamente 

em Fanon. Em "Os condenados da Terra", ele descreve bem es -

te mecanismo que o colonizador impõe ao colonizado para que­

brar sua resistência e domestic~-lo, violência que se expe­

rimenta e que acaba por se interiorizar e que um dia se vol -

ta contra o opressor. Esta violência irreprimÍvel e absolu-
- -ta do colonizado que se revolta, afirma Fanon, nao e a res-

surreição de instintos selvagens, nem tampouco um efeito do 

ressentimento: é o prÓprio homem que se reconstitui. Para 

ele, a violência é, num primeiro momento, uma necessidade 
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individual: o colonizado se cura da neurose ·colonial atacan­

do e destruindo o colonizador. 

Ao participar um pouco da vida dos gulneenses de hoje em 

dia, temos a impressão que, para eles foi menos um fato psi­

quico que um fato politicamente necessário e inevitável. O 

invasor portugues quebrava a ordem das coisas e semeava a 

destruição. Seria preclso eliminá-lo e enfrentá-lo. Talvez 

não merecessem nem mesmo o Ódio dos guineenses, mas somente 

seu desprezo. Eles os humilharam, maltrataram, oprlmlram . 

Isto é, sem dÚvida alguma muito ruim, mas não se constitui 

numa surpresa. Os "tugas" vleram para isso mesmo, mas os 

guineenses não se deixaram enganar por sua pretensão de co ­

lonizadores e progressistas. Os campos sempre estiveram bem 

delimitados: eles, os colonizadores, e nós, os colonizados . 

Este inimigo real, presente, imediato qeve ser procurado e 

combatido por todos os meios, e isto é tudo . A violência es­

tava diretamente ligada à presença do colonizador , e ela e­

xistiu, necessariamente, enquanto existiu a guerra. Mas a 

verdade é que ela não entrou no espÍrito do povo. As lem­

branças desagradáveis persistem, mas sem maiores amarguras. 

Mesmo os intelectuais, os pequenos burgueses africanos, for­

mados na escola dos portugueses para serem marionetes bem 

manipulados, souberam, por sua participação na luta de libe­

ração, aproximar-se do povo e reconquistar sua identidade e 

sua dignidade. Voltaremos a tratar mais adiante deste pro ­

cesso de fusão entre o intelectual e o povo, que teve como 

lugar privilegiado o PAIGC. É frequente escutar-se falar 

das fusões que se dão no interior de um partido. Apesar dis­

so, o PAIGC não é um partido como tantos outros no Ocidente ; 

partidos que se tornaram instituições de tal forma abstra­

tas, que não tem praticamente mais nenhuma ligação com seus 

prÓprios membros. O PAIGC não é uma estrutura rÍgida, buro­

cratizada e indefinível, mas sim a expressão e o instrumento 

de realização de uma vontade e de uma consciência comuns: 
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"força , luz e gula de nosso povo " . " Nos so part1do , nossos 

responsáveis " diz o povo, "nosso povo, nossa terra " dizem 

sempre os dirigentes . É precisamente neste esforço comum , 

neste sentimento de pertencer~ que reside a grande força e a 

originalidade do povo guineense. Ontem a luta de liberaç~o, 

hoje a reconstruç~o nacional e a edificaç~o de uma sociedade 

sem nenhuma relaç~o de exploraç~o ou de dominaç~o. Nestas 

tarefas comuns , levadas a cabo pelo povo e pelo partido, co ­

meçadas ontem e que continuam ainda hoje, existe um traço de 

un1ao, uma presença constante , um rosto conhecido por todos: 

o de Amilcar Cabral . Muitos o conheceram, e quase todos tem 

uma hist6ria vivida para contar a seu respeito. Ele ~ ao 

mesmo tempo o her6i do povo , o fundador da nacionalidade, o 

amigo de cada um . Em setembro de 1973, sete meses depoi s de 

seu assassinato , ~ ele ainda quem tem a primeira palavra no 

momento mesmo da proclamaç~o do Estado Independente da Gui ­

n~ - Bissau. Numa clareira da floresta, seu povo e seu s cama -

radas choram ao ouvir seu ~ltimo discurso gravado. Em uma 

outra reuni~o do Partido , num moment o particularmente dif i­

cil da luta, quando os portugueses intensificavam seus bom­

bardeios terroristas, um campones levanta-se de repente e 

dirige - se aos dirigente s do Partido presente s (entre os 

quais o irm~o de Amilcar, Luis, hoje Pres idente da RepÚbli­

ca) pedindo-lhes que n~o esmoreçam e que continuem a luta. 
-" Cabral está v:ivo, e é ele que acaba de falar po1s 

se i falar . . . " 

eu nao 

Com efeito, ele vive na mem6ria de seu povo 

guiá - los. A mult i plicidade de est6ria s a seu 

e continua 

respeito 

a 
-na o 

permite mais identificar os limites entre Hist6ria e a len­

da . Aliás, isto n~o é importante. O que conta é que a mor­

te, a vida, e a sobrevivência de A. Cabral selam e sta fus~o 

entre o partido e o povo, o antigo e o novo, os jovens e os 

velhos, que deram origem à Guiné-Bissau. 

Contaram-nos também que no quartel general do PAIGC em Cona­

kry, durante os longos anos da luta de liberaç~o, Cabral 
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costumava fazer todas as manh~s, antes de começar a traba­

lhar, uma visita ~ escola mantida pelo partido, ficando du­

rante muito tempo a observar as brincadeiras das crianças e 

a conversar com elas. "As crianças, dizia ele, s~o as flo­

res e a raz~o de ser de nossa luta". As crianças represen­

tavam o futuro e era delas que A. Cabral retirava forças pa­

ra continuar seu trabalho. Pensamos aqui numa passagem de 

Lenin onde ele diz que: "Se o homem fosse completamente des ­

provido da faculdade de sonhar , se ele n~o pudesse ultrapas­

sar o presente e contemplar na imaginaç~o o quadro acabado 

da obra que se esboça em suas mãos, eu francamente n~o sabe ­

ria por que razão ele continuaria assumindo tarefas tão l­

mensas e fatigantes ". Para Cabral a alegria das crianças da 

Guiné representava a antecipação, o sonho de um mundo melhor 

que já começou a ser construÍdo". Nossa luta sempre se fez 

de sonhos impossíveis ", dizia ele. 

Hoje na Guiné -Bissau , o que há de melhor é reservado às crl ­

anças. Um velho que encontramos numa reunião do conselho de 

sábios de uma aldeia, reafirmou sua confiança num futuro que 

seria dele também, na medida em que seus filhos, e os filhos 

de seus filhos pudessem gozar dos frutos da luta. 

O passado e o futuro, o velho e o novo, a tradição e a con­

tinuidade. Hoje, todo o país, o povo e os dirigentes, tendo 

o Partido como traço de união e o exemplo de Cabral na memó­

ria de cada um, tudo isto é mobilizado na realização de um 

projeto comum . Este projeto é traduzido pelos guineenses na 

seguinte fÓrmula: melhorar a vida cotidiana das pessoas. 

Este projeto simples e belo é também difÍcil e cheio de obs­

táculos. Como converter o heroísmo exaltado da guerra no 

heroísmo pacÍfico das pequenas tarefas cotidianas? Agora 

que os portugueses partiram, e que não há mais inimigo visí­

vel , como impedir que a preguiça se instale, que o indivi­

dualismo perturbe o espÍrito coletivo, como manter a palxao 

do tempo da luta? 
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Melhorar a vida cotidiana das pessoas ~ urna f6rrnula que de ­

ve ser preci sada com relaç~o ~s escolhas que os gu1neenses 

dever~o fazer a cada instante. Voltaremos a falar disso. 

A educação de hoje 

Um pais com uma populaç~o adulta de 90% de analfabetos. N~o 

~ preciso dizer que, num tal contexto, a alfabetização das 

massa s levanta problemas que dificilmente poder~o ser solu ­

cionados, se não forem colocados na perspectiva do projeto 

educativo global do pais. Donde a necessidade que sentimos 

imediatamente de compreender claramente a situaç~o geral da 

educação na Guin~-Bissau, no momento da independência. 

Dois sistemas contraditórios 

De fato, quando PAIGC entrou na Guin~-Bissau, em setembro de 

1974, e assum1u o controle de todo o territ6r io, ele se de­

frontou com dois sistemas de educação contradit6rios : 

- O sistema introduzido pelos portugueses durante a do -

minação colonial, concentrado nos centros urbanos 

sob seu controle, e que baseava-se na es col a autori­

tária e estrangeira, uma esp~cie de caricatura das 

escolas da metr6pole; 

- O sistema, ou melhor o processo de formaç~o, nas zo­

nas liberada s do pais, de uma escola que se articula 

com o trabalho produtivo e com a vida da comunidade 

da aldeia. 

Para melhor compreender a i ncompatibilidade profunda e es­

trutural desse s dois processos educativo s , ~ conveniente fa ­

zer um retorno que nos permita compreender o surgimento, a 

organização e os objetivos destas duas concepç3es da forma ­

ç~o. Antes da penetração colonial na sociedade africana di­

ta "tradic ional", não existia urna instituiç~o escolar tal 

como a conhecemos hoje, mas a educação - tomada como a aqul­

sição de certos conhecimentos e normas de comportamento - já 

se achava presente, como aliás em toda e qualquer sociedade. 
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Participando da vida do grupo familiar e da ·comunidade, es-
. - . cutando o relato dos mais velhos e assistindo às cerlmonlas 

coletivas, as crianças e os jovens adquiriam, com o passar 

dos anos, os conhecimentos necessários à sua integração na 

sociedade. Aprendiam técnicas de produção e interiorizavam 

as normas e os valores indispensáveis à vida em comum e 

sobrevivência do grupo. 

-a 

Não existiam professores diplomados ou lugares privilegiados 

para a transmissão do saber. Pelo exemplo de seu comporta­

mento e de seu trabalho, cada adulto eram também um profes-

sor. A educação não constituía um campo separado e especia-

lizado da atividade humana; a educação não era feita apenas 

em uma certa parte do dia exclusivamente dedicada a este 

fim. Aprendia-se da vida e da experiência, pois a prÓpria 

experiência da vida era sinônimo de tr~balhar e reproduzir a 

sociedade. 

Esta educação espontanea e cotidiana teve uma influência 

direta sobre a realidade social. Apesar de tudo, o saber 

adquirido não era cumulativo e a abertura para o mundo exte­

rlor era limitada. A não ser em caso de grandes crlses (a­

meaça de agressões externas, ou a degradação das relações 

com o meio ambiente), quando para sobreviver a sociedade de­

veria superar-se ou se reestruturar, aprendia-se somente o 

que era Útil à reprodução do equilÍbrio social. 

É evidente que ao lmpor um destino pré-estabelecido de es­

cravidão e de domesticação ao homem e à mulher africanos, o 

colonizador foi o grande fator externo de ruptura e de des­

locamento do equilÍbrio da sociedade tradicional. Não pode 

existir um aprendizado ligado ao trabalho e à vida, enquanto 

uma potência estrangeira se apropriar deste trabalho e desta 

vida. 

Se o trabalho forçado torna-se desta forma uma coerção lm­

posta à maioria da população colonizada, o prÓprio desenvol-
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vimento do estado colonial vai exigir um número cada vez 

maior de quadros aut6ctones, para ajudar na administraç~o da 

colonia e servir como intermedi~rios entre os brancos e os 

"indÍgenas". Estas pessoas devem ser formadas, educadas, a ­

judadas para que melhor se "as similem ". A esta pequena ml­

noria, os portugueses oferecerão (em suas colonias), n~o uma 

vida nova, mas uma vida "à parte", uma vida emprestada, uma 

caricatura de vida. Surge ent~o, na África, uma instituição 

à parte, caricatura de um modelo exterior: a escola do colo­

nizador. Uma escola cuja Gnica finalidade ~ ensinar aos a-

fricanos a melhor maneira de servir aos portugueses. O e-

x~rcito colonial invade o territ6rio e brutaliza os corpos, 

enquanto que a escola colonial - seu complemento funcional -

aprlslona os espÍritos e domestica a alma. 

Para os portugueses, educar quer dizer desafricanizar. Não 

importa que isto resulte na criação de seres divididos e sem 

raízes, sem definição - pele negra, m~scara branca. Uma pe­

dagogia autorit~ria reforça a submissão ao colonizador e in-

cita a imit~-lo, como Único crit~rio de uma ascenção que 

pode ser individual. O conteÚdo do ensino ~ a realidade 

~ 

so 

da 

metr6pole, pois a África não tem hist6ria; ela não existia 

antes que o colonizador a descobrisse e ocupasse ... Desta 

forma, nos anos 70, as mulheres dos oficiais que serviam no 

ex~rcito colonial continuaram a ensinar (no liceu de Bissau) 

a epop~ia dos navegadores portugueses que haviam levado Deus 

e a civilização aos povos selvagens de tr~s continentes. 

O movimento de liberação como resposta global dos gu1neenses 

ao projeto de domesticaç~o dos portugueses, deu lugar a uma 

nova realidade educativa. 

De fato depois do começo da luta, as crianças se reun1am em 

torno dos militantes do PAIGC nas clareiras das florestas, 

protegidos do sol e das aeronaves portuguesas pelos galhos 

das ~rvores. Nas zonas liberadas do país, nasce uma nova 

"escola " onde, _ pela força das coisas, a primeira lição con-
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L_ 

siste em ensinar a sentir de longe o barulho dos bombardei­

os portugueses, a fim de escapar a tempo de seus ataques 

mortíferos . 

Este processo de formação procura reatar com o que existia 

de positivo na experi~ncia da sociedade africana. Procura-se 

acima de tudo ensinar na prática e através dela. Assim, nos 

internatos fundados pelo partido, os estudantes participam 

igualmente da gestão da escola e de sua manutenção material. 

Através destas experi~ncias práticas de integração da educa­

ção com o trabalho e a participação polÍtica, procura-se de­

senvolver nos estudantes uma nova mentalidade, livre dos 

preconceitos e dos aspectos negativos da sociedade tradicio­

nal, tais como a submissão da mulher e o sentimento de impo­

t~ncia diante dos fenômenos naturais. 

Tal processo de educação em gestação é rnals dinâmico e aber­

to ao exterior do que a aprendizagem na sociedade tradicio­

nal. A educação não visa reproduzir uma situação de equilÍ­

brio e de estagnação, mas ao contr~rio, procura favorecer e 

apoiar o processo global da luta de liberação em que se lns­

creve. De fato, para fazer com que a guerra progrida e para 

lançar as bases do Estado independente, é preciso que os jo­

vens sejam capazes de ultrapassar progressivamente os parti­

cularismos de cada etnia e os limites de cada região. 

Assim a educação contribui decisivamente para a 
~ . 

emergencla 

de uma cultura verdadeiramente nacional que mergulhe suas 

raízes nos aspectos positivos das diversas culturas tradi­

cionais, mas que também seja capaz de incorporar, adaptando­

as às necessidades do país, as conquistas da cultura cien­

tífica universal. 

Um novo sistema educativo - ao mesmo tempo produzido pela 

luta de liberação e estimulador do desenvolvimento desta lu­

ta - começa assim a generalizar - se nas zonas liberadas do 
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pals. Ele coexistia em abril de 1974 com o antigo sistema 

portugues, implantado nos centros urbanos controlados pelo 

ex~rcito colonial . 

Eis a situação contraditória herdada pelo PAIGC, quando os 

portugueses partiram em setembro de 1974. De acordo com o 

que nos contaram os responsáveis pela educação, diante da l­

nadequação total da escola colonial, foi grande a tentação 

de tomar urna decisão radical e fechar pura e simplesmente 

todas as escolas. Entretanto, qual serla a alternativa? A 

natureza mesma do sistema educativo das zonas liberadas 

plicava em seu desenvolvimento gradual, acompanhando a 

pria progressão da luta de liberação e apoiando-se nos 

lm-
~ 

pro-

r e-

cursos humanos e materiais liberados pela luta. Nestas con­

diç6es, corno seria poss!vel generalizá-lo imediatamente para 

todo o pais? 

Sem dÚvida, o programa de enslno, os manual s escolares e os 

professores das escolas portuguesas estavam ultrapassados; 

mas como reformular por completo o conteúdo das diferentes 

mat~rias para que pudessem responder às necessidades e à 

realidade do pais? De onde tirar os livros e o material es­

colar que correspondessem aos novos programas? Corno formar 

de um dia para o outro os professores que substituiriam os 

estrangeiros? 

Todos estes problemas imediatos se agravavam ainda pela ca­

rência quase completa de recursos materiai s , pela necessida ­

de de estruturar a partir do zero o Minist~rio da Educação 

Nacional e, o que ~ mais importante ainda, pelo aumento, de ­

pois da independência, da demanda de acesso à escolaridade. 

Para não sucumbir diante de todas estas dificuldades, o Úni­

co caminho realista achado pelo governo, foi o de aproveitar 

numa primeira etapa, as escolas abandonadas pelos portugue­

ses, eliminando ao mesmo tempo suas aberraç6es mais gritan-
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tanto, a assegurar o funcionamento das escolas abandonada s 

pelos portugueses, com um mínimo de transformações - já evo­

cadas - o que permite acolher um número cada vez maior de a ­

lunos . Este primeiro a no, quase experimental, permite tam­

b~m a estruturaç~o em nível nacional do Minist~rio da Edu ca­

ç~o Nacional e o recolhimento dos dados indispens á veis a uma 

planificaç~o mais rigorosa do ensino. As reformas que afe­

tassem mais radicalmente a estrutura do sistema educacional 

herdado dos portugueses f oram, pela força das coisas , ad ia­

das para uma segunda etapa . Voltaremos, mais adiante, a fa­

lar desta importante quest~o . "As escolas funcionam mal mas 

funcionam": esta fÓrmula do prÓprio Ministro da Educação re­

sume as reali~ações do PAIGC neste primeiro ano de poder. 
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A C r i s e d o 11 Mi 1 a g r e 11 i nterpre t açã o cri t i ca da e conom i a 
:Ric de br asileira, por Paul Singer - Editora Paz e Terra, 

Janeiro 1976 - 2a. edição. 167 p. 

O autor analisa o "milagre" econ6mico bra sil eiro. atrav~s de 
uma abordagem hist6rica do desempenho de nossa economia na 
~ltima d~cada. Dos artigos e ensaio s reunidos, apenas um ~ 
inªdito : "Evoluç~o da Economia Brasileira: 1955 - 1975". Nele 
nos deteremos um pouco mais, enquanto que nos outros faremos 
apenas um comentário ligeiro do s a s pectos fundamentais da a­
nálise. 

A coletânea dos artigos está composta e 
mente do seguinte modo: 

dividida didatica-

NA PERSPECTIVA HIST0RICA 
I. O "milagre brasileiro": causas e conseqt'.lencias 

II . A economia brasileira depois de 1964 
III . Evolução da economia brasileira: 1955-19 75 

MOMENTOS DA CONJUNTURA 
I. As contradiç6es do "milagre" 

II. O Chile: uma inflação diferente 
III . A inflação brasileira : o estado das coisas 

IV. A economia em sua hora da verdade 
V. Da inflação a recessão 

VI. Vida, paixão e morte de um modelo 

Na perspectiva histórica 
P. Singer examina as impli­
caç6es sócio-políticas do 
novo arranjo institucional 
que nos levam a compreender 
as transformaç6es económicas 
após 1964 e como se deu o 
" milagre" brasileiro. 

Em Momentos da Conjuntura,os 
artigos constituem uma espé­
cie de contrapartida neces­
sária as análises da primei­
ra parte. Já o primeiro ar­
tigo mostra o início da 
transição do ciclo para uma 
nova fase, em que a inflação 
crescente iria impor uma po­
lítica económica depressiva. 
com suas naturais conseq~ên­
cias. Nos outros artigos. 
diversos momentos da infla­
ção brasileira são analisa ­
dos para que se pos s a enten­
der como o milagre esgotou 
sem que suas bases institu­
cionai s tivessem sido abala­
das. 

NA PERSPECTIVA HISTORICA 
I. O "milagre brasileiro": 

causas e conseq~encias. 

Publicado pela primeira 
vez no Caderno 6 do 
CEBRAP, 1972. 

Singer, em síntese, 
questões pertinente s 
guinte ordem: 

levanta 
da se-

Se realmente ocorria um "mi­
lagre", num per io do de rela­
tivo crescimento com pouca 
inflação, era justificado so­
mente por dois fatores: 
1. repartição da renda disci­
plinada, isto ~. substituição 
da barganha coletiva no mer­
cado de trabalho por uma po­
lítica salarial ; 2 . pela 
crescente integração interna­
cional das economias capit a­
listas, que alteraram a divi­
são mundial do trabalho, pro­
porcionando um influxo do ca­
pital estrangeiro no Brasil. 
Neste ensaio P. Singer anali­
sa brevemente as causas dos 
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"milagres" alemão e japonês 
e como estão chegando ao 
fim. 

II. A economia brasileira, 
depois de 1964: 

Publicado na revista Debate 
e Crítica n9 4. P. Singer 
argumenta, neste ensaio,mos­
trando a mudança relativa da 
economia brasileira após 
1964, atra vés do aprofunda­
mento da exploração do tra­
balho, acelerando a acumula­
ção de capital e o aumento 
da produtividade independen­
temente de transformações 
técnicas e acarretando, a 
partir daÍ, uma monopoliza­
ção da economia, onde o re­
sultado do aumento de produ­
tividade encontra -s e concen­
trado nas maos de uma mino­
ria. 

III. Evolução da Economia 
brasileira: 1955-1975. 

1. Os anos de Juscelino Ku-
bitscheck: o grande salto 

Na década de 50, o processo 
de industrialização sofre 
uma visível aceleração. Foi 
decidido, ne st e período, que 
o paí s se urbanizaria rapi­
damente e que as novas es­
truturas ur ba nas se basea­
riam no transporte individu­
a l e não no transporte de 
massas. 

A aceleração do desenvolvi­
mento mediante os mecanismos 
de mercado, encaminharia a 
mobilização de recursos.Tra­
tava -s e de financiar os pro­
jetas decorrentes do Plano 
de Metas, que consubstancia­
va o plano de desen vol vimen­
to de Juscelino, sem aparen­
temente prejudicar outras a­
tividades. Várias foram as 
conseq~ências do Plano de 
Metas. Na realidade, os fa­
tore s de produção compr ados 
com o dinheiro emitido pelo 
governo eram subtraídos de 

outras atividades, cujo poder 
competitivo era menor. 

A ag r icult ura , por exemplo . 
cedeu parte de seus recursos. 
Foram os "candangos" que 
construíram Brasíl ia. Outro 
setor foi o artesana to e a 
pequena indústria, que nao -conseguiu resistir a concor-
rência da grande empresa, 
quando os produtos deste pu ­
deram atingir, pelas novas 
rodovias, os mercados do in­
terior. A grande indústria 
foi a Única beneficiada pela 
industrialização acelerada : 
as obras rodoviárias lhe ofe­
reciam um mercado nacional 
unificado onde se expandir e 
ela u s ufruia de vários favo­
res, desde isenções fiscais 
até economias externas subsi­
diadas . pelos cofres pÚblicos, 
créditos a longo prazo e a 
juros reais negativos. 

Foi com Juscelino que o Esta­
do se tornou de fato o centro 
impulsionador da acumulação 
de capital. P. Singer acres­
centa, no final deste capitu­
lo, que a aceleração do de­
senvolvimento requeria ta mbém 
ampliação da s importações de 
equipamentos e know-how, mas, 
para tanto, não havia dispo­
nibilidade na balança comer­
cial. Apesar da entrada de 
capital estrangeiro sob a 
forma de equipamentos obsole­
tos, a balança de pagamentos 
tendia a apresentar déficits 
e o país, com is s o, 
sua dí vid a externa. 

aumenta 

2. Crise económica e po lÍti-
ca: o impasse e a soluçao 

Continuando a análise, o au ­
tor questiona propriamente a 
aceleração do desenvolvimen­
to, apresentando as contradi­
çoes que começaram a surgir 
no fim da década de 50, isto 
e, a inflação aumentava cada 
vez mai s e os salários reai.s 
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dos trabalhadores tendiam a 
cair . 

As raizes da c r 1 -:,e estavam 
no fato de que o s mecanismos 
financeiros ~tilizado s para 
mobilizar recursos destina­
do s a investimento autànomo 
(aquele que não responde a 
um aumento prévio da demanda 
que resulta da elevação da 
renda) destinavam-se a mas­
carar a redistribuição da 
renda que o processo de de­
senvolvimento, em moldes ca­
pitalistas, acarreta . 

Tornava-se cada vez mais 
claro que a solução da crise 
exigia o rompimento do im­
passe político . Ou se apli­
cava um programa anti-infla­
cionário de fundo monetaris­
ta, com o sacrifício transi­
t6rio do nível de emprego, 
ou se impunham medidas cada 
vez mais amplas de contenção 
dos preços, que implicavam a 
médio prazo, num aumento 
ponderável do controle da e­
conomia pelo Estado. 

3 . O longo período de pros-
peridade 

A partir de 1968 deu -s e ini ­
cio à inflexão para cima,re­
sultado de uma mudança na 
politica econ~mica. O com­
bate à inflação foi dado co­
mo vitorioso e a aceleração 
do crescimento passou a re­
ceber máxima prioridade. Com 
a destinação de créditos a ­
bundantes do BNH à constru­
ção civil, inicia-se o boom, 
que logo em seguida envolve 
a indústria automobilística 
e outros ramos produtores de 
bens duráveis de consumo. O 
autor a partir dai encaminha 
seu discurso mostrando o 
Brasil como objeto da expan ­
são da s multinacionais, es­
tritamente em função do seu 
mercado interno. Foram es­
tabelec idas subsidiárias de 

indú strias estrangeiras no 
paí s . Não foi ventiLado o fa­
to de que e stas indústrias 
poderiam vir a dar lu cros a­
bastecendo o mercado externo. 
A situação mudou a partir dos 
anos 60 e não s6 para o Bra ­
sil . Desta época em diante, 
o grande capital internacio­
nal, vendo esgotar-se as re­
servas de mão-de-obra na Eu­
ropa, passa a pro curar em 
países subdesenvolvidos ou 
semi-de s envolvidos co ndiç~es 
adequadas para e x pandir a 
produção industrial. 

MOMENTOS DA CONJUNTURA 
I. As cont radiçõe s do 

gre" 
"mi la-

Publicado em Estudos 
CEBRAP-6/73 

Enfatiza os 
o "milagre" 
fim (1973). 

sintomas de 
se aproxima 

que 
do 

Alguns sintomas: a inflação 
reprimi da , ausência de produ­
tos no mercado [ carne, leite , 
feijãoJ, falta de autom6veis, 
fabricantes de refrigerantes 
produzindo 15% abaixo de sua 
capacidade, dificuldade de 
obter matérias primas, etc. 

Ao lado deste desabastecimen­
to, que engole a economia 
bra sil eira, observa -s e a fal­
ta de mão - de-obra, inclusive 
da pouco qualificada, opera­
rios que se recusam a fazer 
horas extras, criando-se uma 
situação de insuficiência ge­
neraliz ada de oferta no mer­
cado de trabalho, que poucos 
acreditariam possivel num 
país de enorme excedente "es­
trutural" de mão-de -o bra. "A 
economia brasileira entr ou 
num pr ocesso de acumulação de 
capital e de expansão de ati­
vidade pro dutiva que é exces­
sivo e po r isso está se cho­
cando contra certas barreiras 
fís icas, que não podem ser a­
largadas de subito por atos 
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de política econ6mica" f p~g . 
12 5) . 

Diante de tudc. e observando 
o que aconteceu após este 
período até hoje, que pode­
mos afirmar estar havendo 
uma desm1stificação, de que 
no Brasil o capitalis mo ~ 
capaz de sustentar elevadas 
taxas de crescimento sem que 
pressoes 
avolumem. 

inflacionárias se 

JI. O Chile: uma infl ação 
~~----·~----~~--~~~~~ 
diferente 

Publicado no semanário 
nião n9 9 de 10/J/73. 

Opi-

Neste artigo, P. Singer a­
centua que a inflação chile­
na, em fins de 1970, ~ dife­
rente, quanto à origem,quan­
to aos mecanismos de propa­
gação e quanto as formas de 
combatê-la. 

Para entende-la é preciso 
tomar conhecimento das 
transformações que o país 
sofreu. Considerando o pe­
riodo de um governo for mado 
po r uma coligação de par ti ­
dos de esquerda, a estrat~­
gia visava induzir as empre­
sas a aproveitar a capacida­
de ociosa, aumentando o em­
prego e expandindo a produ ­
ção, de modo que a elevação 
da demanda de consumo fosse 
enfrentada por um aumento 
correspondente de produção. 

O autor cita duas fases na 
inflação chilena: Até meados 
de 70 o controle oficial dos 
preços funcionou at~ que o 
circulo vicioso de "desabas­
tecimento" estocamento 
part icular e mercado negro -
lhe retirasse grande parte 
da efetividade. Já de agos­
to em diante, os reajusta­
mentos oficiais de preços e 
salários "libe ram" a infla­
ção. Estes reajustamentos 
não foram idênticos para to-

dos os produtos. Sendo assim 
o governo utiliza a estrutura 
de preços para implementar 
s ua política de redistribui­
ção da renda. 

A evolução do processo infla­
cionário chileno depender~ do 
crescimento da oferta interna 
e externa de bens e serviços . 
É, porta nto , na oferta exter­
na que se encontra uma das 
chaves do enigma. Se o Chile 
nao puder impor~ar tanto os 
alimentos básicos como todas 
as mat~rias primas de que ne­
cessita sua indústria, as 
pressões inflacionàrias pode­
rão tornar-se incontroláveis. 

P. Sínger finaliza dizendo 
que a inflação chile na deve 
ser analisada pelo seu carã­
ter político. Analisá-la por 
seu carãter exclusivamente e­
conômicb não é suficiente. E­
vidente que se deve conside­
rar também o caráter político 
para qualquer estudo sobre 
inflação. 

III. A inflação brasilelra: o 
estado das coisas 

Publicado no Jornal do Bairro 
em fins de 1972 [São Paulo). 

Alem de questàes específicas 
levantadas, P. Singer argu­
menta que numa economia de 
mercado, tentar controlar os 
preços sem controlar a produ­
ção nem a di stribuição ~ sem­
pre muito difícil. O fato bá­
sico é que a economia brasi­
leira é controlada, mas nao 
planejada. O que se almejava 
não era tanto impedir uma e­
l evação dos preços mas, medi­
ante a contenção dos preços, 
aumentar o consumo. 

IV. A economia em sua hora da 
verdade 

Publicado com o título de "As 
tensões reprimidas" 
nârio Opinião n9 
19/ll/73. 

no sema-
54 de 
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P. Singer enfatiza a causa 
b~sica das atua!s te~s6es 
inflacion~rias: o rit~o de 
crescimento da demanda efe­
tiva. E~ta depende n~o ape­
~a s da po1~t1ca econ 6 mica 
governamental, mas tamb~m do 
comportamento das empresas e 
dos consumidores. Conclui 
que a perspectiva imediata 
da situação atual da econo­
mia brasileira ~ que a in­
flação latente continue se 
agravando e que sua repres--sao , mediante o controle ad-
ministrativo dos preços , se 
torne cada vez menos eficaz. 

V. Da inflação ~ recessão 
Publicado com o titulo " En -
frentando as dificuldades 
depois do crescimento" no 

- Opinião n" 89 de semanario 
22/7/74 . 

Abordando a influência da 
conjuntura internacional no 
sentido de estimular a in-
flaç~o no Brasil , o autor 
comenta duas fases , caracte­
rizada a primeira a partir 
do início de 73, pela eleva­
ção dos preços de nossos 
produtos de e x portaç~o e a 
segunda , a partir do começo 
de 74, pela elevação dos 
preços dos produtos que im ­
portamos ( p etróleo e deriva ­
dos). Outro aspecto diz res­
peito a fatores decorrent e s 
da dinãmica interna da eco­
nomia que est~ gera n do pres­
sões inflacion~rias cada vez 
maiores, sendo a inflaç~o 
mundial um perigo para enco­
brir problemas que a atual 
estruturação da economia 
permite enfrentar . 

VI. Vida, paixao e morte 

-n a o 

de 
um modelo 

Publicado no 
Opinião n 9 113, 
com o título de 

semanário de 
de 3/l/75, 
" A Recicla-

gem". 

Neste ensaio, P. Singer si-

tua o modelo 
desenvolvimento 
internacional . 

brasileiro de 
no contexto 

A idéia do 
"modelo" é que o país t1nha 
encontrado um modo sui gene­
r i s d e e s c a p a r a s '' a r i a ç o e s 
das crises interna cion ais , 
mantendo, ao mesmo tempo, ta­
xas inéditas de expansão do 
produto . 

Esperava-se que a economia 
brasileira mantivesse indefi­
nidamente elevadas taxas de 
crescimento, graças a s suas 
características, tais como a­
bertura da economia ao exte­
rior, expansão do crédito ao 
consumidor, estímulo a pou­
pança interna mediante a cor­
reção monet~ria das taxas de 
juros, política salarial e 
trabalhista capaz de propor­
cionar as empresas mão-de­
obra barata. Isto sem a amea­
ça de graves desequilÍbrios, 
j~ que todas as variáveis re­
levantes estavam sob contro-
1 e . 

Na verdade, porem, em meados 
de 73, o modelo inicia sua 
decadência, devido ao fato de 
que a inflação, que vinha de­
clinando vagarosamente voltou 
a crescer com Ímpeto. Com is­
so, uma das chaves do modelo, 
ou seja, a correção monetá­
ria, não obtém efeitos vanta­
josos porque somente funciona 
a contento quando a inflação 
tende a cair. Quando a infla­
ção se eleva, a correção 
que se mpre se faz a posterio­
r! acelera ainda mais o au­
mento inflacionário. 

Já nos fins de 73, o modelo 
girava num vazio. A ec o nomia 
continuava crescendo, mas o 
processo produtivo começava a 
se esbarrar em tantos pontos, 
que mudanças profundas na po­
lítica econômica se impunham. 
Desta maneira, um dos traços 
essenciais do "modelo" caiu: 
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em lugar de crédito abundan­
te e controle administrativo 
dos preços e da çorreção mo­
net ár ia, voltou-se a recor­
rer à restrição ao crédito 
para o combate à inflação, o 
qual novamente passou a ter 
maior prioridade que o cres ­
cimento a~elerado. Torna-se 
necessário ho je uma revisão 

das premissas em que se funda 
a polÍtica econômica, c om a 
definição de um papel mais a ­
tivo do Est ado e do setor pG ­
blico da economia , num pro­
cesso planejado de redistri­
buição do s benefícios do de ­
senvo l vimento e de redução da 
depend ê ncia do exterior. 

Beat~~z A~~újo 
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O 11 BÕia-Fria 11
: Acumulação e Misêria, por d'Incao e Mello 

Editora Vozes , Petrop6lis 1975. 

A TEORIA E A PESQUISA 

O ponto de partida para o 
trabalho foi a "intuição i­
mediata e pr~tica" de de­
terminados fenômenos que o­
corriam na Alta Sorocabana 
Paulista: "um acentuado con­
traste existente na popula­
ção urbana da referida área: 
de um lado, uma população e­
conomicamente ativa e em 
processo de enriquecimento 
progressivo e, de outro, uma 
parcela cada vez maior da 
população vivendo uma exis­
tência miseravel". A partir 
dessa constatação empírica, 
a autora se propÕe detectar 
as "causas estruturais" que 
estão por tr~s dessa reali­
dade, com base numa pesquisa 
de campo combinada com a u­
tilização de fontes estatís­
ticas e bibliográficas. 

Uma questão fundamental per­
meia todas as outras que se­
rão aqui levantadas, "com re­
lação à obra de Maria Con­
ceição. Trata-se da relação 
que se estabelece no decor­
rer da análise entre a teo­
ria e a observação empíriCa. 
~suas primeiras intuições 
e indagações em torno de fa­
tos observados, a autora 
salta para determinados es­
quemas te6ricos que adota 
como explicativos, sem que 
se possa perceber, nesse 
salto, qual a função da pes-
quisa empírica realizada. 
Estabelece -s e, então, um 
verdadeiro fosso entre a 
teoria abstrata e os dados 
da pesquisa, sendo que, nes­
sa relação de exterioridade, 
a teoria é que acaba sendo o 
pol o dominante. Os fatos 
obser vados são simplesmente 

154 p. 

encaixados num esquema elabo­
rado por fora deles, servindo 
antes para a exemplificação 
de determinadas teses abstra­
tas pré-existente s do que pa­
ra a produção de novos conhe­
cimentos. Esse tipo de pro ­
cedimento vai revelar-se 
principalmente no enfoque a­
dotado sobre o desenvolvimen­
to do capitalismo no campo 
brasileiro, onde a autora pa­
rece incorrer numa simplifi­
cação quanto a processos que 
ocorrem concretamente de for­
ma bastante complexa. 

A EXISTÊNCIA DO "B0IA -FRIA " 

Recorrendo a debates que o­
correm no campo dos estudos 
sociol6gicos, Maria Conceição 
identifica os fenômenos ca­
racterístico s das cidades da 
Alta Sorocabana com fenômenos 
semelhantes que vêm ocorrendo 
em processos de urbanização 
em toda a América Latina e 
nos países subdese nvolvidos 
em geral. Nesses processos, 
a questão da marginalidade 
social a ssum e grande impor­
tancia, e é enquanto popula­
ções marginais que a autora 
vai estudar as camadas mais 
pobres dos habitantes dessas 
cidade s. Identifica, a par ­
tir daí, através do estudo da 
origem e da ocupação da popu­
laçao indicada, "um grupo es­
tratégico para a anali se das 
condiçõe s concretas em que se 
realiza a 'marginalidade so­
cial' na região: o diarista 
do meio rural. também conhe­
cido como b6ia-fria". 

Depois de identificar o obje­
to de seu estudo, Maria Con-
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ceiç~o apresenta o es q uem a 
teórico , e~ que se baseia , 
para a an~l1se dessa margi­
nalidade . Trata-se da Teoria 
da AcumuJaçào Capitalista de 
Marx, da qual o conceito de 
Exérci to Indu s trlal de Re­
serva sera fundamental . Em ­
bora apontando - através de 
breve expo s ição do debate 
teórico entre alguns estudi ­
osos da Améri c a Latlna - pa­
ra as complexidades envolvi­
das no processo de aplicação 
dessa teoria à realidade que 
estuda, não chega a autora a 
aprofundar as questões que o 
debate indica, e restringe­
-se a manifestar externamen­
te sua adesão a uma das po­
siçoes em jogo. 

Pode-se então resumir as 
formulações da autora no es­
quema geral que se segue: a 
" evolução do Sistema Capita­
l ista de Produção no meio 
rural" faz-se através da ex­
clusão de grandes parcelas 
de trabalhadores do processo 
de produção, os quais, mar­
ginalizados, vao se locali ­
zar na s cidades. Uma vez nas 
cidades - e na medida em que 
aí não se encontram possibi­
l idades de emprego esses 
e lementos vão se tornando um 
excedente cada vez maior em 
termos de oferta de traba­
lho, com relação à demanda. 
~ dessa superabund~ncia de 
mão-de-obra que surge a pos­
sibilidade do empresário ru­
ral utilizar um trabalhador 
d o tipo "bÓia-fria" que 
recebe por tarefa ou por 
dia, que trabalha num ritmo 
irregular e que não tem ne­
nhum vinculo empregaticio 
legal - o que lhe é extrema ­
mente vantajoso, em termos 
d a diminuição da remuneração 
d a mão-de-obra que emprega. 
~ em função da precaridade 
d as condições de vida desse 

trabalhador 0indo do campo , 
descrita em alguns capítulos , 
que a autora conclui pela sua 
di s ponibilidade de realizar 
qualquer trabalho para sobre­
vi ver. E esse ciclo se fecha 
com a ob s ervação de que a 
partir da possibilidade de u­
tilização do bÓia-fria os 
empresá r ios dispensariam os 
trabalhadores estáveis, ace­
lerando ainda mais todo o 
processo. 

A EVOLUÇAD DO CAPITALISMO NO 
CAMPO E A ESTRUTURA AGRARIA 
DA ALTA SDRDCABANA 

Talvez as questões mais im­
portantes com relação ao tra­
balho de Maria Conceição di­
gam respeito a generalizações 
indevidas ou a esquemas um 
tanto r ~ gidos em que incorre, 
ao analisar as determinações 
do proces s o que provoca o a­
parecimento dos bÓias-frias . -Trata-se de suas concepçoes 
sobre as tendências da estru­
tura agrária na Alta Soroca ­
bana, ligadas ao que seria a 
evolução do capitalismo no 
campo . 

Quanto à estrutura fundiária 
da região, â autora conclui, 
a partir de dados estatísti­
cos, que tem hav i do um aumen­
to do número de grandes e de 
pequenas propriedades, as 
custas tanto de áreas não ex ­
ploradas, como das proprieda­
des de tamanho médio. Além 
disso, con s tata que o aumento 
do número das pequenas pro­
priedade s (0 a 50 ha) deve­
- se,em grande parte, ao seu 
fracionamento, ja que o au­
mento da área por elas ocupa­
da não foi muito grande. Daí 
a autora c onclui que esse 
fracionamento é "provisÓrio", 
e que "o aumento do número de 
pequenas propriedades pode 
s er entendido como parte de 
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um processo de desapareci ­
mento das mesmas " . Uma vez 
que se anunci3, para ~m fu­
turo n~o determinado, o de­
saparecimento dessas 8.747 
famílias (dados do INCRA, 
1972! do campo , e sua trans­
formaç~o nas " populaç6es 
marginais" formadas pelos 
bóias-frias, dá-se também o 
seu desaparecimento do tex­
to, enquanto preocupaç~o d a 
autora. Se os esquemas de 
transformações no campo le­
vam irremediavelmente ~ es­
trutura grande proprietá­
rio/proletário, só será ob ­
jeto digno de estudo a rela­
ç~o entre essas duas catego­
rias . 

Esse tipo de enfoque e apro ­
fundado no capítulo IV do 
livro ("A exploraç~o da for ­
ça de trabalho na economia 
rural" l, onde se conclui te­
oricamente, a partir da aná ­
lise de 3 variáveis a es­
cassez de terras , a abundân­
cia de m~o-de-obra e a inte­
graç~o da área no mercado 
nacional - que na Alta Soro­
cabana existe "uma tend~ncia 
à elevaç~o do número de pro­
l etários rurais, em detri­
mento do número de campone­
ses". Diante de estatísti-
cas que 
clus6es 

negariam essas 
- afirmando que 

con­
na 
de 

ar-
par­

ceiros e 15,11% de assalari­
ados - a autora questiona as 
categorias utilizadas no 
censo: "utilizando como pon­
to de refer~ncia o já refe­
rido conceito de 'campon~s ' 
de Caio Prado Júnior, que 
permite definir o empresário 
rural a partir da considera­
ç~o do grau de autonomia au­
ferido pelo trabalhador ru­
ral na sua atividade,ter-se-
-ia, em princípio, r • um mlnlmo 

de condiç6es para tentar um 
aproveitamento do material 
estatí stico disponível" (pág . 
S5). A partir, ent~o. do cri­
tério de maior ou menor auto­
nomia de cada uma das catego­
rias citadas, conclui-se que 
a grande maioria dos arrenda­
tários e dos parceiros nao 
passam de "assalariados dis­
farçados" ou "semi-as sa laria­
dos", devido à sua pouca au­
tonomia com relaç~o ao "em­
presário". Reafirma -se ai o 
esquema "empresário/assala­
riados " . Na primeira catego­
ria se enquadrar~o agora to­
dos os proprietários (já que, 
tanto o grande como o peque­
no, s~o "autônomo s "), ao pas­
so que a segunda ver-se-~o 
reduzidos os arrendatários e 
parceiros, somando-se aos as­
salariados ja anteriormente 
considerados. A autora con­
clui ainda, a esse respeito, 
que seu modelo de análise fi­
ca "inquest ionavelmente con­
firmado, quando se acrescen­
tam à categoria dos proletá­
rios rurais os assalariados 
rurai s propriamente ditos 
peoes, administradores, tra­
toristas, motoristas, etc. 
a grande leva de trabalhado­
res volantes: os bÓias-frias" 
(pág. 66). 

Algumas que stões devem ser 
levantadas, com relação a es­
se tipo de análise. Quanto ao 
futuro desaparecimento das 
pequenas propriedades, preco­
nizado pela autora a partir 
de seu fracionamento excessi­
vo, teor icamente, e pelo que 
nos é informado no livro, na­
da autoriza a que se conclua 
por esse processo, como algo 
inevitável e necessário. 

A exist~ncia de pequenas pro­
priedades sobrevivendo à mar­
gem de grandes explorações do 
tipo capitalista é fenômeno 
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frequentem ente encontrado, e 
não necessariamente contra­
ditÓrio. Basta que se pense, 
por exemplo , nas situaç6es 
em que esses pequenos pro­
prietários, possuidores de 
pouca terra, têm que traba­
lha r como assalariados dos 
grande s , para sobreviverem, 
sendo assim bastante "fun­
cionais" para estes. Em de­
terminadas conjunturas do 
desenvolv im en t o capitalista 
tem-se assi sti do não só a 
permanencia desse tipo de 
campesinato, como também ao 
seu próprio surgimento, obe­
decendo a uma lÓgica desse 
próprio desenvolv i men to . 

Assim é que no Nordeste bra­
sileiro, em certas áreas da 
Zona da Mata tradicionalmen­
te ocupadas pela grande pro­
priedade açucareira, o re­
cente processo de e x pulsão 
dos moradores das grandes 
propriedades fez-se acompa­
nhado da consolidação e mes­
mo do surgimento de um pe­
queno campesinato, que so­
brevive às margens dessas 
prop ri edades. Esse campesi­
nato formou -se pelo ret alha­
men to e venda de antigos 
"engenho s", compondo-se em 
grande medida de ex-foreiros 
e e x -moradores que, muitas 
vezes, inclusive com pravam 
seus pequenos pedaços de 
terra com dinheiro recebido 
de indenizações, ou mesmo os 
recebiam a titulo de indeni­
zação. O próprio processo de 
proletarização rural ocorri ­
do, ao criar um novo mercado 
consumidor na área, propicia 
a sobrevivência desse campe­
sinato, que passa a ve nder 
seus produtos nas feiras das 
cidades onde se aglomeram os 
trabalhadores e x pulsos . Dá­
-se as s im a coe x istência de 
dois processos que poderiam 
ser vistos como contraditá-

rios, ou sej ·a. a proletari ­
zação e o surgimento de um 
c ampe sinato. Esse é apenas um 
exemplo da s f ormas complexas 
em que pode s e concretizar o 
desen vo lvimento do capitalis­
mo no cam po em seus diversos 
momentos. 

Ou tros questionamentos pode ­
riam ser feitos com relação à 
tese que reduz todas as cate­
gorias sociais acima assina­
ladas à condição de "as sala­
riados rurais", eliminando ou 
tornando de importância se ­
cundária certas diferencia ­
ções que - diante de uma aná­
lise menos exterior das rela­
ções de produção envolvidas 
nas diversas s i tuações - po­
deriam se tornar fundamentais 
quanto a um estudo de ordem 
teõricq e politica, que en­
volvesse estes diferentes se­
tores. Interessante também é 
observar que, nesse momento 
de sua análise, a autora re­
duziu todos os propr i etários 
a empresarios rurais, tanto 
os pequenos como os grandes. 
Isto, evidentemente, signifi­
ca igualar situações de clas­
ses t otalmente distintas, fa­
to inclusive apontado contra­
ditoriamente pela prÓpria au­
tora em outros trechos. Veja, 
por exemplo, suas antevisÕes 
sobre a eliminação dos peque­
nos proprie tários . Em tudo 
isso, sente-se falta de ouvir 
a vo z dos personagens princi­
pais da história, os traba ­
lhadores rurais, agentes de 
todos esses processos. Embora 
a autora tenha trabalhado com 
entrevistas e questionários, 
o que ela pode ter tirado daÍ 
passa despercebido ao leitor. 
Os depoimento s dos informan­
tes surgem no mais da s vezes, 
como meros e x emplos para i­
lustrar algo que pa r ece se 
situar no seu exterior, ou 
seja, a s teses gerais da au-
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ora - o que demonstra uma 
incompreens~o da import~ncia 
que eles podem ter , como re­
veladores da lal estrutura a 
que se quer chegar . A teoria 
abstrata que deveria ~un­

cionar como um instrumento 
para a análise de dados con­
c retos da realidade, perce­
bidos através da pesquisa , 
num verdadeiro processo de 
elaboração de novos conheci­
mentos é simplesmente jus­
taposta, ou aplicada sobre 
essa realidade que a autora 
tinha percebido por ~intui­

ção imediata~ . O resultado 
final será sempre igual às 
hipóteses abstratas inici­
ais, só que, desta vez , 
ilustradas por casos concre­
t o s. 

O ~POTENCIAL NEGADOR DO SIS­
TEMA~ 

Finalmente, no último capí­
tulo, a autora propoe-se a 
avaliar o ~po tencial negador 
do sistema , na práxis ( ... l 
do bóia-fria~ (pág. 133 l . Co­
loca que, por um lado, esse 
trabalhador revela ~u~ esta­
do de constante insatisfação 
com o status quo e expecta­
tiva permanente de melhores, 
condiç~es de vida~ . Por ou­
tro lado, o processo cons­
tante e irreversível de ex­
pulsão do campo, associado à 
não-existência de empregos 
urbanos ~responde por uma 
c onstante frustração das 
tentativas de 'mudar de vi­
da' do bÓia-fria~. ~A con­
clusão Óbvia dessas duas or­
dens de consideraç~es é que 
o subjetivo do 'bÓia-fria' 
não possui condições de ob­
jetivação. Ao nível do seu 
discurso, este fato aparece 
s ob a ~arma de uma contradi­
çao: ele aspira a algo que. 
a o mesmo tempo. sabe ser de 
re alização impossível ( ... ) . 

Ac~edita-se poder ver ne ss a 
contrad i ção a e x istência de 
um potencial negador do s is­
tema, na cons c iência do ba ía ­
fria~. E na constatação ab s ­
trata dessa contradição param 
as análise s da au t ora, qu e 
ainda aqui pare c e não es t a r 
conseguindo perceber o se n t i ­
do dos depoimento s dos t r a ba ­
lhadores que ela p r óp r ia cit a 
no livro. Nesses depoim entos 
vêem-se algumas aspiraç~e s a 
emprego fixo misturada s a s 
reivindicaçoes mais ~reqOen­

tes, que a prÓpria autora re ­
conhece serem as de mai or 
firmeza: a posse da terra. A 
partir desse dado, e inspir a­
da em seus e s quema s s obr e o 
capitalismo no campo, a au to­
ra conclui que o desej o da 
posse da terra é um s in to ma 
de que os t rabalhadores es t ã o 
voltados para a ~reconqui st a 

de uma situação perdida~ 
irremedia v elmente perd i da, s e ­
gundo suas teoria s - além d e 
ser a ~afirmação da c la ss e 
que o s domina~. 

Para que s e questionem essas 
conclu s ~e s ser ia i n ter e ssante 
lembrar, e m primeiro l uga r , 
que a grande maioria do s que 
trabalham na t erra, entre e s­
ses os bóias-frias, jamai s 
possuiu t erra, ou en t ã o a 
possuiu em lotes de mí n i mas 
proporçoes. Trata-se an tes do 
desejo, sempre pr e sent e n a 
história do homem do ca mpo 
brasileiro, de uma c o nquista , 
e não de u ma reconqui sta , co­
mo volta ao pa ss ado. E q ua n to 
às conclu sões da au tora sobre 
a impos s i bi l i dad e de r e aliza­
ção da s a s piraç ~es dos traba­
lhadore s , v endo na estrutura 
~empresário / pro letár i o rural ~ 
a realizaç ã o Úni c a e Última 
da penetraç ã o do c ap it a lis mo 
no campo, h ipóte s e s alterna­
tivas poderiam s e r levanta­
das. De fato, nao se t r ata de 
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negar esse processo, mas sim 
de reconhecer que essa pene­
tração pode assumir formas 
diversas, não sendo incompa­
tível com ela T e vários e­
xemplos históricos poderiam 
mo s trá-lo - a multiplicação 
da pequena propriedade fami­
liar. 

Conforme afirma um estudipso 
do assunto ( ll, "o estudo do 
fenômeno bóia-fria e a des­
crição das condições de tra­
balho q que os trabalhadores 
volantes estão submetidos 
constitui grande contribui­
çao para se compreender um 
dos múltiplos aspectos do 
que se poderia chamar de in­
tensificação do processo de 

penetração capitalista no 
campo brasileir~. O que nao 
se deve fazer, no entanto, e 
absolutizar-se o fenômeno 
'bÓia-fr i a' como se todos os 
que trabalham no campo fossem 
bÓias - frias ou o acabarão 
sendo a prazo curto . A decor­
rência política dessa tese 
seria não somente negar o pa­
pel ainda primordial que de­
sempenha na estrutura do cam­
po brasileiro as relações 
mistas de trabalho ( ... ) como 
também da pequena propriedade 
camponesa ( ... ). Seria também 
negar que a principal reivin­
dicação colocada ainda hoje 
pelas massas r~rais é a posse 
da terra". 

Le.-<.R..ah A.ó.óumpç.à.o 

(1) PIAZZOLLI, Celso- "BÓia-Fria, Acumulação e Miséria: uma 
critica ", in. Caderno~ nV 3, julho 1976, Centro de Estu­
dos Noel Nutels, Nutels, Niterói - RJ. 
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INFORMAÇOES 

SEMIN~RI O S E CURSOS 

Seminãrios sobre o estudo do 
extra-escolar 
(Rio,27 / 9-l/l0/76) 

Organizado pelo IESAE - Ins­
tituto de Estudos Avançados 
em Educação da Fundação Ge­
túlio Vargas -. o seminário 
reuniu no Rio de Janeiro.du­
rante uma semana , a equipe 
do IESAE, estudiosos e peri­
tos no assunto, como o Prof. 
Pierre Furter, universitá­
rios, e mais de 30 represen­
tante s de programas e expe­
ri~ncias de educação "extra­
escolar". 

O seminário quis permitir o 
conhecimento melhor de ss a 
realidade ampla que é o cha­
mado "e xtra-escolar ", e for­
necer elementos [objet ivos, 
critérios, métodos, condi­
çoes, etc) para o estudo 
de ssa realidade no Brasil. 
Por is so consagrou a par te 
da manhã para exposições e 
debates e a parte da tarde 
para exposições descritivas 
trabalho s de grupos. 

Pouco se avançou, em defini­
ção e clareza, na selva dos 
conceit os (escol ar. extra­
escolar, educação formal,in­
formal, etc) das nomenclatu­
ras, tiponomias e classifi-

Projetas agricolas e 
ção partic i pativa 
(Belem, nov . 1976) 

educa-

Um grupo de técnicos em edu­
cação participativa e técni ­
cos agrícolas de programas 
de intervenção soci al, ve m 

cações). Mas, além de per­
mitir a troca de informações 
e o entrosamento entre agen­
tes e interessados em educa­
ção não formal, o seminário 
favoreceu o que stiona mento e 
a reflexão sobre aspectos in ­
teressantes como: 
- Os objetivos do estudo do 

e xtra-escolar : quem se a­
proveita, para que se pro­
move tal estudo; 

- A função do extra-escolar 
simples papel de "supl~n­
cia" para preencher os vá­
cuos do escolar ou atingir 
populaçõ es não escolariza­
das. ou função própria e 
mais importante e fundamen­
tal do que a função do es ­
colar; 

- A existência, ao lado do 
escolar e do extra - escolar 
formalizado. de um tipo im­
portante de educação, difu­
sa, integral, não "ap ropri­
ada" pelas estruturas ou 
instituiçÕes. 

O IESAE publicará o relatório 
e as conclusões do seminár i o. 

real izando , há vários meses 
um estudo sistemático dos 
projeta s agrícolas comunitá­
rios. O grupo reune - se em 
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novembro para encaminhar os 
resultados da avaliação des-

se instrumento tão generali­
z ado nos programas rurais. 

PUBLICAÇOES E RECURSOS 

Educação Pré-Cooperativista 
- ESPLAR 

O ESPLAR publicou, em março 
de 1976, e comunicou depois 
a outro s programas , o 29 re­
latório preliminar de Avali­
ação do Projeto de Educação 
Pra - Cooperativista (projeto 
de Crateus , CE). O relatório 
descreve as atividades do 

projeto e tece considerações 
avaliativas sobre dois temas 
ou aspectos: 
pate rnalismo x intervençã o 
pedagôgica x promoção humana 
- nece ssidade e dificuldade 
da cooperativa estudada. 

ENTIDADES E ORGANIZAÇOES 

CNBB e entidades de i nsp ira ­
ção cristã atuando em Ação 
Social 

Reuniram-se em fim de setem­
bro, a convite da Linha 6 
Ação Social da CNBB, diri­
gentes de entidades ligadas 
direta ou indiretamente à 
CNBB, e que atuou no plano 
nacional em Açâo Social. O 
objetivo era preparar e a­
presentar à CNBB, um pr ojeto 
de entrosamento e colabora-

ção entre essas entidades~ A 
iniciativa e a coordenação 
des se entrosamento ficará sob 
responsabilida de da Linha 6 -
Ação Social da CNBB, que de­
verá estruturar-se para tal. 
Reuniões reg ula res serão pro ­
movidas entre dirigentes das 
diver sas entidades. 

ESTUDOS E PESQUISAS 

Pesquisas sobre o extra-es ­
colar 

O IESAE - Instituto de Estu­
dos Avançados em Educação da 
Fundação Getúlio Vargas, es­
tá executando duas pesquisas 
sobre educação extra-esco-
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lar: uma sobre inovações me ­
todolÓgicas e out r a, de ca r ã­
ter mais geral, sobre o ex­
tra-escolar no Brasil. 



Estudo sobre a realidade de 
Belem e região 

A FASE publicar~. brevemen­
te, o documento preparado 
peJa s Equipes Nacional e Re­
gional do Norte sobre a rea­
lidade da cidade de Belém a­
bordando aspectos sócio-eco-

nômicos, história e problemas 
da per iferia. Espera-se que 
seja mais uma contribuição 
aos agentes de intervenção 
social que atuam na area . 

ENTIDADES FINANCIADORAS 

Aval i ação da FASE e de pro­
gramas de educação social 
OXFAM 

A DXFAM, que ajuda financei­
ramente dezenas de programas 
e projetas em todo o Nordes­
te e Norte, promoveu recen­
temente uma rápida avaliação 
de programas educativos , e 
como amostra, foram tomados 
os programas promovidos pela 
FASE. Há sérias discussões 
e questionamento s . na dire-

Aval iaçã o da atuação da Fun­
dação Inter-Americana 

Depois de 5 anos de atuação, 
a Fundação Inter-Americana, 
que já financiou mais de 300 
pr ojetas na América Latina, 
com 40 milhÕes de dÓlares, 
fez uma avaliação geral de 
seu trabalho cujos resulta-
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çao da DXFAM sobre a eficácia 
em geral desse s programas e 
sobr e a oportunidade ou vali­
dade de ajudá-los financeira­
mente. ~ de se esperar que a 
avaliação feita e discussões 
posteriore s ajudarão a con­
vencer do valor insubstituí­
vel dos programas de educação 
par ticipativa. 

dos foram mandados a várias 
entidades. Em dezembro, virá 
ao Brasil, uma equipe da Fun­
dação, para colher críticas e 
sugestões sobre os programas 
com os quais tem colaborado. 



EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 

Quadra G, casa 2 
2.1817 
65.000 - São Luis - MA 

Rua Bernal do Couto n2 1329 
( 0912) 22.0318 

REGIONAL NORDESTE 

66.000 - Belém - PA 

Escritório de Cametá 
Rua Frei Cristovão de Lisboa 1420 
68.400 - Cametá - PA 

Escritório de Santarém 
Rua 24 de Outubro nll 952 
68.100 - Santarém - PA 

Escritório de Sto. Antônio de Tauá 
Santo Antônio de Tauá - PA 

Escritório de São Luis 
Conjunto Yolanda Costa e Silva 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de Recife 
Rua Pacifico dos Santos nll 110 
( 0812) 22.0025 
50.000 - Recife - PE 

Escritório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa nll 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Dona Leopoldina nll 1344 
( 0852 l 26.2881 
60.000 - Fortaleza - CE 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua das Palmeiras nll 90 
( 021) 266.1265 246.4559 
20.000 - Rio de Janeiro - RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro nº 529 
( 0272) 3.7436 
29.000 - Vitória - ES 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren nll 1651, casa 6 
( 011 l 71.4694 
04040 - São Paulo - SP 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins nll 4 70 
( 0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 



PROPOSTA 

no próximo número 

COMUNIDADES 

IQf FASE 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional 
Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 - ZC 01 

Tel.: ( 021 ) 266-1265 e 248-4559 

20.000 - Rio de Janeiro (RJ) 
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